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Estado de Pemambuco
CÂMARA MUMCIPAL DE VERTENTE Do LÉRIo

CASA JOÃO DIAS DE SALES
CNPJ N', 69.902.096 / Cr,0t-80
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PROCESSO LICITATORIO . DISPENSA

DISPENSA NO DVOOOO2/2025
PROCESSO LICITATÓRIO NO OOOO3/2025

óRGÃo REALTzADoR Do CERTAME:
Câmara Municipal de Vertente do Lério
Praça Severino Barbosa de Sales, 227 - Cenlro - Vertente do Lerio - PE
CEP: 55760-000 - Tel.: (081) 3634-7295.

OBJETO:
Contratação de empresa para a prestação de serviços de gravação e transmissáo de áudio
e vídeo em tempo real das sessões ordinárias, extraordinárias, solenes e audiências
públicas e controle das redes sociais (Facebook, lnstagram e Youtube) bem como as
publicidades que se façam necessárias com blog, rádio e outras mídias, para atender as
necessidades da Câmara Municipal de Vertente do Lério-PE.

VALOR DE REFERENCIA:

Praça §everino Baóma de Sales, n'227 - CcntÍo - VerteÍte do IÉrio - PE
CEP n" 557ó0-(X)0 | Telefone: (OEl) 3ó34.7295
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Emp€nho: 0000010

Unidade Jurisdicionada: Cámara Municipal de Nazaré da Mata

Unidade Orçamenkária: CORPO DELIBERATIVO E SECRETARIA

Histórico Empenho: Valor que se empenha contrataÉo de empresa especializada na pÍestaÉo de serviços de
gerenciamento, produÉo de conteúdo e interação em redes sociais para divulgaÉo institucional e social da

Câmara Municipal de Nazaré da Mata - PE.

Data Empenho: 02101 12024

CPF/CNPJ do Credor: 24.967.369/000'l -36

Nome/Razão Social: R7 COMUNICACAO E PUBLICIDADE LTDA
R7 COMUNICACAO E PUBLICIDADE LTDA

Fonte de Recurso: Recursos não Vinculados de lmpostos

cLASSTFTCAçÃo

Função: Legislativa

Subfunção: AÉo Legislativa

Programa: Açáo Legislativa

AçãO: MANUTENÇÁO DA UNIDADE

Catêgoria Econômica: Despesa Corrente

Natureza de Despesa: Outras Despesas Correntes

Ítlodalidade de Aplicação: AplicaçÕes Diretas

Elemento de Despesa: Outros Serviços de TeÍceiros - Pessoa Jurídica

Subêlemento dê Despesa: SEM SUBELEMENTO

TOTAL EUPENHADO: R$ 55.450,00

Descriçáo Data Empenho

o21o1t2024

Valor Emponhado (Rl)

R$ 55.450.00Empenho



TOTAL LIQUIDADO: R$ 55.350,00

Oescrlção

LiquidaÉo

LiquidaÉo

LiquidaÉo

LiquidaÉo

LiquidaÉo

LiquidaÉo

Liquidaçáo

Liquidaçao

Número

455

Àa^

286

224

180

142

78

42

TOTAL PAGO: Rt 55.350,00

Data Liquidaçáo

1',ú11t2024

15tO712024

10t06t2024

10t05t2024

15tO4t2024

11tO312024

19t02t2024

22t01t2024

Agência

023353

023353

023353

023353

023353

023353

023353

023353

023355

Valor

Conta

000000630608

000000630608

000000630608

000000630ô08

000000630608

000000630608

000000630608

000000630608

Cheque

R$ 6.150,00

R$ 6.150,00

RS 6.150,00

R$ 6.150,00

R$ 6.150,00

RS 6.r50,00

RS 6.150,00

Valor Pago (Rf )

R$ 6.150,00

R$ 6.150,00

R$ 6.150,00

RS 6 í50 00

R$ 6.150,00

RS 6.1s0,00

R$ 6.150,00

RS 6.í50,00

R$ 6.150,00

I

De3crigão

Pagamento

Pagamento

Pagamento

Pagamento

Pagamento

Pagamento

Pagamento

Pagamento

Pagamento

Data Pagamento Banco

12t11t2024 001

17110t2024 001

15rO7 t2024 001

1it06t2o2Á 001

10t05t2024 001

15t0/t2024 001

11t93t2024 001

2010212024 001

23tO1t2024 00'1 000000630608

fO Fonte: SAGRES - (Úlüma Atualizaçáo 31na2o21l
As informações aqui apresentadas refletem o conteúdo enviado pelos gestorês e não representam, necessariamente,

dados auditados.
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Toiâl: 231 TotC:10

ISL..\N DE SOI]Z,{ FARIAS PTJBLI('IDADE E COMT]J\ICACAO

lomorRrro Sochl: ISLÂN DE SOUT} FARIAS PUBLICIOAOE E
COMUNICACOES

Íoíte d. Reu-o: RecuÍsos náo Vlnorlados de lmpostos

DÂOOS GERAIS

EmPênho: 0000298

UnidaÍl€ Jüri!dlclon.dr: Cáma,a Í\,iuniopâl dê Aliânça

tlnidãdo Orç.m.nün.: CAMARA MUNICtPAL OE ALIANCA

Dat Enpêr|ho: A2t 1212024

CPF/CNPJ do Crcdor:40 333 397/0001-58

Emp€íüoô ltinldpais

ÍoÍ^L PÁGq Rt 6.200,00

O..criçfo OÍ. Pagúúfito

Pagamenro 1u12n02.

HIltóTIco Empohho: VALOR OUE SE EMPENHÁ REFERENÍE APRESTACAO
OE SERVICOS DE GRÁVACAO FILMÂGEM, EDICAO E TRANSMISSAO EM
ÍEMPO REAL AO VIVO DE AUOIO E VIDEO STREAMING VIAINTERNEÍ
ONLINE COM INCLUSAO DE EOUIPAMÉNIOS PARACOAERTURA DAS
SESSOES OROINÀRIAS E EXTRAOROINARIAS DÂ CAMARA MUNICIPAL DA
ALIÁNCA. RELATIVOAO MES OE DEZEMBRO 202,1.

Sançoes

culEltcrçlo

Sülrrnllo; AÉo Legislativã

Prog}lln : PROCEDIMENTO IEGISLAÍIVO

AÉo: iIANUIENCAO DÂSAÍIVIDADESÂDMINISTRÂIIVAS

C.t€goí. Êconômlct: Desp€sa CoÍÍenle

lliurtz. d. Oo?...: OurÀs Oêipelas Coíenlês

Ioir.id.it d. Ar'lh.ção: Adicaçóes OÍ€tas

Ebmdúo d. O..!.rr: OulÍos S€wiçss de Tercaio§ - Pêssoâ Juddicã

Sub.l.rtt.nto d. t.rp..r: SEM SUAELEMENTO

rOT l- EIPEtatlADO: R3 5.20o,0O

D..crtçlo

Empenho

O.t Emp.nho

02^2n021

ToTAL UqUD^oO: Rl s.zto,Oo

Uquidâç3o

h UqulÍ|.çlo

17h2n021

vhlo, E nD.nhrdo (Rt)

Rll 5.200.00

\rrbí Lhuld.do {R3)

Rl 5.200.00

Totâl 0 IITotat 0

Font€: S^GRES lÚltlrü AiúrlE Éo 3lrí2/20241
,\ útmJiõ.( Jllú xpíc*oBdli rêil.is o rúro.nr àsad{ p<ls g.íúct c náo Íút'Í.§.lfu. r.csÚmo&. drlN aüújdús

\,.1oí P.go (Rl)

R$ 5.200.00

F,s. .'.-aa_l
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CAMARA MUNICIPAL DO SURUBIM
CASA EUCLIDES MOTA

c.N.P.J. N" 0E.783.07E/0001 -31

coNTRATO N'. 002/2024

PROCESSO ADMINI§TRATIVO N' O I /2024
DISPENSA N' OI/2024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO Df, SERVIÇOS QUE ENTRE
SI CELEBRAM, A CAMARA MUNICIPAL DE
VEREADORES DE STIRTIBIM E CARLOS ROBERTO DA
SILVA COMUNICACAO, CONFORI\{E DISCRIMINADO
NESTE INSTRUMf,NTO.

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado CÂMARA MIINICIPAL DE

SüRUBlM -PE pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrira no CjtiPJ n"

0E.783.078/0001-31, com sede na Av. Monsenhor Luiz Ferreira Lima 95, Centro, CEP:

55.750-000, Surubim/PE, neste ato representado çrelo seu Presidente Luciano Medeiros

Filho, brasileiro, casado, Portador do CPF n" 613.555.504-91 e Registro Geral n'3276937

SSP PE, residente e domiciliado na Rua Maria do Carmo Leal, I17, Centro, 55.750-000,

Surubim/PE, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado CARLOS

ROBERTO DA SILVA COMUNICACAO, com o nome fantasia ESTRELA DA MANHA

JR REPRESENTACOES, CNPJ n'40.855.418/0001-03, com sede na Rua André Vicente

do Nascimento, 38, Coqueiro, CEP: 55.750-000, Surubim/PE, neste ato representado por

Carlos Roberto da Silva, Brasileiro, casado, portador do CPF n" 026.347.684-78, e do

Registro Geral n" 5529687 SSP PE, residente e domiciliado em Surubim/PE, CEP : 55750-

000, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o

prescnte contrato, nÕs termos da LEI N" l{.l33nl , bcm como, as cláusulas e condições

seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo

ContÍatação de empresa especializada para prestar serviços de filmagem duÍante as

Sessões Ordinárias, Extraordiniírias. Solenes e Audiências Públicas realizadas na Câmara

Av. Monsênhor Luiz Ferreira Lima, 95
www.suÍubim.pe.leg.br
e-mail: contato@surubim.pe.leg.br

Fone: (8'l ) 3634-1562
Fax: (81) 3634.1575
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CAMARA MUNICIPAL DO SURUBIM
CASA EUCLIDES MOTA

c.N.P.J. N' 08.783.078/0001 -31
Municipal de Vereadores. assim como nos trabalhos extemos do Poder Legislativo.

conforme especificacões constantes no Termo de Referência.

CLAUSLILA SEGUNDA - DO PRAZO

O prazo para a execução do objeto deste acordo será até 3l de dezembro de 2024,

contado a partir da data de assinafdra do conh'ato, respeitado o limite de duração

consignado na forma da Lei n" 14.133121.

CLAUSULA TERCEIRA _ DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

Como conúaprestação à execução do serviço, objeto deste acordo, a Contratante

pagará ao Contratado I l(onze) parcelas mensais de R§ 4.890,00 (quatro mi[. oitocentos e

noventa reais), valor total: RS 53.790,00 (cinquenta e três mil , setecentos e noventa reais).

Parágafo único: O Contratante efetuará o pagamento das faturas referentes a

prestação de serviço do objeto deste Contrato em até l0 (dez) dias consecutivos, a contar da

entrada da mesma no Setor Financeiro da Câmara Municipal de Vereadores de Surubim.

CLAUST]LA QUARTA_ DOS RECURSOS FINANCEIROS

Os recursos para realização do objeto do presente contrato são oriundos da seguinte

dotação orçamentária:

O pagamento deste contrato correrá por conta da seguinte dotação orçamentiíria constante

do orcamento visente: 0l .031 .4000.3002.0000 - Manutenção das Atividades

Administrativas

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoajurídica.

CLAUSULA QUINTA . DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL

A aceitação final dos serviços dependeú de prévia verificação, pela fiscalização do

Contratante, de sua plena conformidade com o estipulado nesse instrumento.

Av. Monsenhor Luiz FeÍreira Lima, 95
www.surubim.pe.leg.br
e-mail contato@surubim pe.lêg.br

Fone: (8í ) 3634-1562
Fax: (81) 3634.1575
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CAMARA MUNICIPAL DO SURUBIM
CASA EUCLIDES MOTA

c.N.P.J. N' 0E.7E3.078/0001 -31

clÁusuLe sExrA - DAs ALTERA çÕrs

As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento deste contrato, serão
efetivadas na forma e condições do art. 124 e seguintes da Lei n.' 14.133121, formalizadas
previamente através e termo Aditivo, que passará a integrar este contÍato para todos os fins
legais.

Parágrafo único: O Contraudo fica obrig«io a aceitar nas mesmas condições contraruais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25yo (vtnte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

CLAUSULA SETIMA _ DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇoES DO
CONTRATANTE

O regime juridico que rege este acordo confere ao Câmara Municipal as
prerrogativas constantes dos aÍ. 104 e seguintes da Lei n" 14.133121, as quais são
recoúecidas pela Contratada.

CLÀUSULA OITAVA _ DAs oBRIGAÇÔES DA CoNTRATADA
Sem prejuízo das obrigaçôes constantes na Lei n' l4.l33l2l caberá ainda. à Contratada:

§ l" - A responsabilidade por encargos trabalhistas. previdenciiirios, fiscais, comerciais e
civis, decorrentes da execução do presente Contrato, nos termos do art. l2l da Lei n'
14.133i21.

§ 2" - Obriga-se a Contratada a manter-se, durante toda a execução do presente contÍato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas bem como com todas as condições de
presentes na vigência deste instrumento.

§ 3" - Prestar os serviços rigorosamente de acordo com as especificações constantes neste
instrumento contratual, obedecidos aos critérios e padrões de qualidade predeterminados.

CLÁUSULA NoNA_ DA RESCISÃo CONTRATUAL

O presente Conrato poderá ser rescindido nas seguintes condições, sem preju2o <io

disposto no art. 137 da Lei n" 14.133121, com as alterações introduzidas por leis
posteriores.

| - Pelo ContÍatante: Unilateralmente, em caso de inexecução do objeto

Av. Monsenhor Luiz Ferreira Lima, 95
www.surubim.pe.leg.br
e-mail: contato@surubim.pe.leg.br

Fone: (81) 3634-1562
Fax: (81) 3634.1575
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CAMARA MUNICIPAL DO SURUBIM
CASA BUCLIDES MOTA

c.N.P.J. N' 08.783.078/000t-31
contratado, bem como variação de interesse.

ll - Por ambas as partes: Na ocorrência de caso lortuito ou força maiol
regularmente comprov«io, tomando absoiutamente inviàvel a execuçáo cio Contrato.

CLÁSULA DÉCIMA _ Do FoRo E DAS DISPoSIÇÕES FTNAIS

Fica eleito o foro da Comarca de Surubim/PE, para dirimir quaisquer dúvidas ou
questões decorrentes deste contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais especial que o
sej a.

E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente em 03 (três) vias de
igual e para um só fim legal.

Surubim- PE,0l de fevereiro de 2024.

Luciano Medeiros Filho - Vereador Presidente
CÂMARA MUNICIPAL DE SURUBIM/PE

CNPJ n" 08.783.078/0001-3 I

L\Jl\lt(1\rAr\lr_

CARLOS ROBERTO DA SILVA COMUNICÀCAO
CNPJ n" 32.320.967 lOO0l -47

CONTRATADA

Testemunhas:

CPF/MF: CPF/MF:

Av. Monsenhor Luiz Ferreira Lima, 95
www.surubim.pe.leg.br
e-mail: contato@surubim.pe.leg.br

Fone: (81) 3ô34-1562
Fax: (81) 3634.1575
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Processo n"007/2024

Dispensa de Licitaçào n.006/202r1

Contrato dê Prêstâção de Serviços n.0i 2/2024

coilrRAlo 0E PRESTAçÁO D€ SERV|ÇO oUE EXTRE Sl

CÊLE8RA , À CÂ ARA DE IIACHADOS+E, EAE PRESÂ

ISLAII DE SOIJZA FARIÀS PUELICDÀDE E COM' TACAO.

A CÂilARA UNICIPAL OE TUACHADOS, Estado de pemambuco. sediada na Rua São Sebasü áo, no 317,
inscrita no CNPJ/MF sob o n" 08.985.67U0001-50, doíavante simplesmente denominado CONÍRATANTE,
neste ato representado pelo Excelentissimo Senhor PÍesidente Sr. Josó Rogório Silva, e da outra parle

ISLAN DE SOUZA FARIAS PUBLICIDAIE E COTUNEACAO, inscÍitr no CNPJ no 40.333.397/0001-58,

estabelecida na Av. Estefânia CameiÍo, 31, Vicência/PE, neste ato repÍesentada pelo Sr. lslan de Souza
Ferias, doravante denominado CONTRATAOO, estabelecem o pÍesente CONTRAIO DE PRESTAçÃO DE

SERVIçOS, e bilateralmente aceitam, raüficam e outoÍgam, mediante as cordi@s e cláusulas a seguir

dispostas p€las paÍtes, nos termos do art. 75, inciso ll, da Lei 14.133/21, b8m como sob as cláusulas e
condiçoes seguintes:

cúUSULA PRIMEIRA. Do REGIME JuRiDIco

A prestação de servrços, obisto do presEnte Contrato, rog€-s€ pda Lei no 14.133 d€ 1'de abril de

2021, por suas cláusulas e pelos preceitos de dheilo prlblim, aplcando-s€-lh€, sudetivamenle os principios

da Teona Geral dos Confatos g Disoosrcóes de DirEito Privado.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETo

Constitui obieto do pres€ntê contrato a confdaÉo de empresa especializada para prestação de
serviços de gravação/íilmagem, edição e úansmissão êm tempo real (ao üvo) de áudio e vídeo
(streaming) üa intemet (onf,ne), com inclusáo de equipamêntos peÍa cobefiura das sessoes
ordinárias, extraordinárias, solene, êspeciais e demais eventos realizados pela Câmara ilunicipal de
Illachados - PE.

CúUSULA TERCEIRA. DO PRAZO

§ 1o A execuçáo do objelo deste cofifato *Íá de Í!9 (nova) mcsa, podendo sa prurogado, desde que

atendidas as condições de que trata o aÍt. 91, §4", da Lei 14.13312021 e que não dtrapasse o limite anual do

valor a que se refere o art.75, inciso ll, da antedita Lei.

§ 2o Os serviços deveráo ser executados em estrita conÍomidade com as espeoficaçoes do Termo de

Reíerência, documento este que se considera parte integrante deste cmtrato.

CúUSULA OUARTA- DO PREçO E DAS CO}IDIçOES DE PAGAITENTO

§ 1" Pelos serviços prestados, a Contratante pagará à Contratada o valor, por pá$na digitalizada, conforme

i

(

Pessoa.Gue;re
M

lcttraL
esâ FI vto

.PE
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frr. Íro Scô.rdilo, ,1, - k 
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tabela abaixo
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01

Ir€scRtçÀo 0o tÍEx
aüü8trd! de erFasa .spadôfre& pü6 prêgaçáo da sêíl/iço§ d. grsvaÉofrlt'goí. edÉo e
EE ls, sôâo an Líço ítC (eo ú/o) dê áudo . üóro {dr.áíri!g) ü. harnct (oún ). cqn ,Ídusáo
rrt aqlprnnênlG parã cotrartrra dás s!§56ês o.drnáflas, rúaddíánes. sokro, êâpêo&s o dimas
e,,trltos lBehzado! pd. Càmre tAÍúrpet de ilaósdo6 _ pE.

TOTAL

txo oítD v.uír v,Tor t
Mês I Rt5.100,00 R3 45.900,00

R3,a5.90,m

§ 2o 0s pagamentos seráo eÍetuados sm atá 30 (rinta) dias conidos, condicionados, todaüa, à juntada
simultânea dos seguintes documenlos:

I - Nota Íiscal eletÍonica oridnal da CoNTRATADA devidamente atestada poÍ servidor designado pda
Sectetaria do CONTRATANTE:

ll - certidoes de regularidade com os lributos Íederais, estaduais e municipais peíinentes, INSS e Fcrsi

lll 'Certidáo Negaüva de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida g.atuita e eletronicamente, para cofirpíovar
a inexistênoa de débitos inadimplidos peÍante a Justiça do Trabalho, em atendimenlo à Lei Federal no

12.440t2011'.

lV - Atesto do Setor Competente.

§ 30 Nos casos dê eventuais atrasos dê pagamento, desde que a Contratada não tenha concomdo, de

alguma forma, para tanto, fca convencionado que a laxa de mmpensação financeira devida pela

Conlratante, entle a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, á calculada mediante a

aplicação da seguinte íórmula:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moÍetóÍios;

N = Número de dias enfe a dala prevista para o pagameflto e a do eÍetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a seÍ paga.

I = Índice de compensaçáo Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:

I = (Tx) t=
(6 / 100 ) l= 0,00016438

TX = Porc6niJâl ds tsxa anual = 6%

365

CúUSULA OUINTA- DOS RECURSOS FINA}'ICEIROS

0s recursos docados para a redizaÉo do o§eto do pÍesente acoÍdo são oÍiundos de seguinte

dotação oíçamentária:

01.000 - Podet Legislativo

0l ,010 - Cotpo Doliber.liyo o Sccnarth d. Cámzra unbiptl
010310l,1?"001 - U.nül,/nçao d. Und.de
3.3.90.39.99 - olraror Ssviços dê fêIceÍos Pcsse Jl,fídkz

V

a .PE

Írr. Íro ScDartlo,, l, . r,,rjl,Edp,r - ?E CEP. trrtlm
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cúusuLA sExrA. DAs pRERRoGATtvAs E oBRtcAçôES Do coNTRATÂilTE

§ 10 0 regime juridim que rEe este ecordo coníere à con[atante as pÍeÍrogativas mnstãnles do aí|. 104, da
Lei 14.í33i21. as quais sâo reconhecidas pela Cont íada.

§ 20 São obíigaÇoes da contratante:

I O COI{TRATANTE poüdenciará a pudicaçáo do êxtreto do pÍeseflte Contrato no Diário Oícial dos
Municipros de Pemambuco - AMUpE, corno condiÉo de efiúcia do mesmo.;

ll ' Acompanhar e fiscalizar a bos execuÉo do cmFato e aplicar as medidas concüvas necessárias, indusive
as penalidades conratual e legalmente previstas, coínunicando à CoNTRATADA as ocoirôncias que a seu

critério exijam medidas corcüvas;

lll - Atestar as Notas FiscaisFaturas após a eíetiva execução do obj8to d€st€ acordo;

lV ' Vetar o recebimento/ateste de serviço que considerar incompatÍvel com as especiÍica@ apresentadas

na proposta da CONTRATADA

V - Prestar as informaçoes e os esdarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADAI

Vl - Efefuar os pagamentos no pmzo e nas condiçóes indicados neste conlrato, cornunicando à

CONTRATADA quaisquer ineguladdades ou problemas que possam inüatÍlizá{os;

Vll - ApÍcar à CONTRATADA as san@s administativas regulamenlarcs e contmluais cabiveis.

Vlll - Proporcionar ao Conbatado todos os msbs necessários para a Íiel execução do otieto da ptesente

contÍatação, no6 termos do conespondenle instumento de ajusle.

lX -Desrgnar servidor Fiscal do Confeto, ao qual caberá a responsabilidade de acompanhar, fiscalizar e

avaliar a execuçáo do Conlrato, mníorme legislaçáo vigente.

X - NotJficar o Conuatado sobre qualqueÍ ineguladdade encofllreda quanto à qualidade dos serviços

executados, exercendo a mais ampla e comdeta fiscalizaçã0, o que não exime o ContÍatado de suas

respülsabilidades pacluadas e pÍeceitos lsgais.

cúusuLA sÉTrttA - DAE oBRTGAçÓES DA CONTRATADA

§ 10sem prquízo das demais obrigações constantes na 14.133121,eatfrráà Contratada:

I - Nos teÍmos do aÍl, 120, óa Ld 14.133121, a Conffiada seÍá responsável pelas danos causados

diretamente à Mministmçáo qJ a tercdros em razír da execuçáo do confato, e náo exduirá nem reduzirá

PessoaGuéiiile
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essa Íesponsabilidade a liscalizagão ou o acompanhamenlo pelo contratanle.

ll - Cumprir rigorosamente as atividades elencadas no Termo de Referência e proposta;

lll - Atendêr prontaments quâisquer exigàncias da íiscalizaçáo inarsntes ao obieto do conlrato;

lV - Manter, durante toda a execuçáo do confato as mesmas condiçoes da habilitaçáo;

V - Emitir fafura no valor pacfuado e condi@s do contrato, apresenlando-a à Contratante para ateste e
pegamento.

Vl - Não subcontratar total ou parcialmenle o obieto deste acordo;

cúusuLA otrAvA- DA ExTlr{çÃo coNTRATuAt-

§ 10 0 prossnt€ conüato podeÉ sff oxtinto nas mndi@s estabolocidas nos arligos 137 a 139 da LBi n.o

14.133t21.

§ 20 A extjnção do contrato poderá ser:

| - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, êxceto no caso de descumprimento decoíreflte
de sua própria conduta;

ll - consensual, por acordo entÍe as paítes, por conciliação, por mediaçao ou poÍ comitê de resolução de
disputas, desde que haia inleresse da AdministaÉo;

§ 30 A eíinçáo de'leminada por ato unilateíal da Adminislraçáo e a extinçáo consensual deverão ser
precedidas de autoízaÉo escÍila e fundamentada da autoÍidâde csnpetente e reduzidas a termo no
respecúvo processo.

lll - Determinada por decisão aúitrd, em decqrência de dáusula compromissuia ou compíomisso aÍbttral,
ou po' decisão judicial.
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§ 40 Quando a extinÉo deconer de cllpa exclusiva da Administraçá0, o contÍatado será ressarcido pelos
prejuízos regularmente compmvados que hüJveÍ soírido e teÍá direilo a:

lPagamentos deúdos pela exeqjção do contrato ató a data de êxtinÉo;

§ 5oA extinção dstoÍminada por ato unilateral da Adminislmçáo pod erá aí;Jnetar, sem preiuízo das sânçoes
previstas nest€ contrato, as soguintss consequáncias:

I - AssunÉo imediata do obioto do conu?to, no estado e local em que so sncontrar, por ato póprio da
AdministraÉoi

ll - Retençáo dos cÍéditos deconentes do contrato até o limite dos pquízos cáusados à Administração
Pública e das multas aflicadas.

A aplicação das san@s abaixo píeüstas será realizada em conÍormidade com a Lei no 1 4.1331202j

§ 10 O participante ou o confabdo será responsatilizado pelas seguintes infra@s:

I . Dar causa à inexeoção parcial do conúato;

ll - Dar causa à inexeaJÉo paÍcial do ccnüato que cause grave dano à Administrac/o, ao Íuflcimamento dos
serviços púUicos ou ao inteíesse colâüvo;

lll - Dar causa à inexecução total do contrato;

M - Deixar de entÍeg ar a cr,wmantxfli eÍgida p«a a dispensa;

V . Não manter a poposta, salvo em deconàrcia de íato superveniente deúdamente justificado;

Vl - Não celeblaÍ o contÍato otl náo entÍegar a documenlaçao exigida para a crrtratação, quando convocado

dentÍo do pÍazo de vdidade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execuçáo ou da enlÍega do obiêto sem moüvo jusliÍicado;

vlll - A9Íesenlar dedaraçáo ou doarmentaçáo Íalsa ou trestar dedaraçáo Íalsa durante a dispensa ou a
execução do contÍato;

lX - Fraudar a dispensa ou praticar ato frauddento m exeqryáo do conlrato;

X - Comporlar-se de modo inidôíleo ou cometer heude de qualquer natuíeza;

Xl - Praticar atos rllcitos com vislas a írustrar os otjelivoe da licitaçio;
Xll - pratrcar ato lesvo preüsto no art. 50 da Lei n012.846, de 10 de agosto de 20.13.

ot

!

§ 2' As sançoes que poderáo ser aplicadas respeitam o disposto no artigo 156 da Lei n" 14.i33/2021, sendo
elas:

..PE

CúUSULA NoNA. CRíTÉRO DE REAJUSTE

Nâo será cmcadido reajusto contrafual com período de execução iníonor a j2 meses.

cúusuu DÉoxA - DAs pEl{AuoÂDEs
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I - Advertência:

ll - Multa;

lll - lmpêdimento de licitar e mnlrataÍ;
lV - oeclaraçào de inidoneidade para licitar ou mnlratar

§ 30 Na aplicaÉo das san@s serão cmsiderados:

I - A natureza e a graüda& da infração mmelida;
ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstàncias agravantes ou atenuântes;

lV - Os danos que dela provterem para a AdministrdÉo pública;

V - A implantaÉo ou o aperíêiçoamento de Fograma de intEridade, mnforme normas e orientações

dos órgáos de controle.

§ 4'A sançáo dê advenênciâ será aplicada exdusivament€ pela inÍraçáo administraüva prevista no inciso I

do § 2', quando não sejustifcar e imposiçáo dê penalidadô mais gÍavo.

§ 5" A san@ de multa (570 do valor do cmfab) será adicada eo resporsável poi qualquer des infta@s
administmtivas prwishs no § 2".

§ 6'A sançao de im@imento de licitar e coÍrtÍatar seÍá aplicada ao responsável pelas inÍraçoes

administrativas previstas nos incisc ll, lll, lV, V, Vl e Vll do § 2", quando náo se 1usüÍicar a imposição de

penalidade mais grave, e impediÉ o respmsávd de licitar ou con[alar no âmuto da Administração Pública

direta e indireta do enle Íederativo que ttver adicado a sânçáo, pelo Fazo mãúmo de 3 §ês) anos.

§7' A sançáo de dedaraçáo de inidoneidade para licitar oll contrahr suá aplicada ao responsável pêlas

iníraçóes adminislraüvas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do § 2', bem mmo pehs infrações

administÍatrvâs previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do reÍerido item que jusüfiquem a impsÇo de

penalidade mais grave que a sanÉo reíerida no § 6', e impedirá o respqrsávd de loteÍ ou contrataÍ no

âmbito da Administraçáo Pública direla e indirela de todos os entes íederatvos, pelo gazo mínimo de 3 (três)

anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 8'A sanção de dedaaçáo de iridoneidade para licitaÍ ou contmtaí será precedida de análise juridica e

será de competência exdusiva de secretfuio municipal.

§ 9' As sançó€J de adveítênciâ, impedimento de licihr e contralar e declaração de inidoneidade paÍa licitar

ou cmtratar poderão ser aplicadas cumulaüvamente com a penalidade de multa.

§ '10' Se a multa adicada e as indenizaçoes cabíveis Íorem supeíiores ao valor de pagamento

êvêntualmente devido pda AdmirÍstaçáo ao coíÍÍalado, além da perda desse valor, a diÍerença será

cobrada judicialmente.
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§ 11' A aplicaçao das san@s píevislãs no item § 3' náo exclui, em hipotese alguma, a obrigaçáo de
reparaçáo integral do dano causado à Administraçáo pública.

§ í2' Na aplicaçáo da sânçáo de mutta será facultada a defesa do inteÍessado pelo pÍazo de 't5 (quinze) dias
úteis, contedo da sua intimação.

§ 13" A aplicaçáo das sançóes de impedimênto de licitar e contÍatar e declaraçáo de inidoneidade para licitar

ou contratar requererá a instruÍaÉo de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará íatos € circunstâncias conhecidos e intimará o

contratado para, no prazo de 15 (quinz6) dias úteis, contado da data de intimaÉo, apíesentar deíesa escítr
e especificar as provas qu€ prBtenda produzir.

I - Na hipotese de defeÍimento de pedido de produção de novâs provas ou d€ juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissáo o contrâtado podená apresentar alegaçoes fnais no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contâdo da data da intimaçá0.

ll - Seráo indeferidas pela comissã0, mediante decisão fundamentada, povas ilícitas, imperlinentes,

desnecessádas, protelatodc or inlempesüvas.

lll - A pesriçao ocorerá em 5 (cinco) anc, contados da ciência da inhação pela Administração, e

seÉ: interompida pela instauraçáo do processo de rssponsabilizaçáo; suspensa pela celebraçào de

acordo de leniência previsto na Lei n0 12.846, de 10 de âgosto d€ 2013; suspensa por decisáo judicial

que inviabilize a mnclusáo da apuraÉo administaüva.

§ 14' 0s ato6 aqui previstos como inÍÍaçoes adminisfativas ou eín lei de licitaçoes e contratos da

Administração PúUica que também seiam tipificadoc coíno atos lesivos na Ld n0 12.846, de 1o de agosto de

2013, serão apurados e julgados conjuntameflte, nos mesmos autos, obseÍvados o rito procedimental e a

autoÍidade competente.

§ í5' A penonalidade jurídica poderá seÍ desconsiderada sempre que utilizada orn abuso do direito para

ÍactlitaÍ, encobrir ou dissrmulu a pÍáüca dos atos ilícitos ou para píovocaÍ confusão patrimonial, e, nesse

caso, todos os efeitos das sanFes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administndores e

sócios com poderes de adminisfaçá0, a pessoa iwídicê sucessoÍa ou e empresa do mesrno remo com

relaçáo de coligaçáo ou contÍole, de Íato ou de diÍeito, c{Ín o sancionado, obseívados, em todos os casos, o

contraditôno, a amde defesa e a obrigatoriedade de atáise luridica prévia.

§ '16' O atraso injusüÍicado na exacuçáo do contrato sujeitará o contÍâlado a multa de mora diária de 0,5% do

valoí glóal do contrato.

I - A aplicação de multa de mora náo impedirá que a ÂdministÍação a converta em compensatoÍia e promova

a extinçáo unilateral do contÍalo com a aplicaçáo cumulada de oulnas sanÉes anterioÍmente píevistas.
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E, po. se encontrarem iusios e acüdados, trmam o presenle contato em 02 (duas) vias de idênrico
teor e, para único eíeito.

§ 17" É admitidâ a íeab itaÉo do conúatado perante a própÍia autoíidade que apricou a penaridade,
exigidos, crJmulativamente:

| - Reparação integral do dano causado à Adminisfaçáo púb[ca;
ll - Pagamento da multa;
lll ' Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) aro da apricaÉo da penaridade, no caso de impedimento
de licitar e contratar, 0u de 3 (ms) anos da aplicação da penalidade, no câso de declaraçâo de
inidoneidade:

lV - CumpÍimento das condiço€s de Íeabilitaçào defnidas no ato punitivo;
V ' Análise juridica préúa, com posicionamento concrusivo quanro ao cumpÍímonto dos requisitos
definidos neste artigo.

§ 18" À sanção @as iníraÉês peústas nos incisos V e XI do item s r" exi$rá, como condiçáo de
reabilitação do contratado, a imprantaçâo ou apafdçoarnedo de programa de integridade pero responsáver.

cúusuLA DÉC[itA pRtirEtRA - OO FORO E DA§ DtSpOStçôES FtNAtS

§ 10 Este temo mantém üncuhçfu ao Tedno de Referência, ao ato que tivêí autodzado a contrata@ direta
o à respediva proposla.

màrâ

§20 Por Íorça do disposto no § 10 doArt.92 da Lei 14..l33/21, fica eleito o íoro da comarca de Machados -
PE para didmir quaiquer pendências odundas do píesente Cmtrato.

Machados - PE, 010 de abril de 2024.

cÀMARÂ MUITI DE iTÂCHAOOS

José RogéÍo Silva

Presidente da Câmara Mun. de Machados

CONTRATAI{TE

DE SOUZA FARIAS

CNPJ: 40.333.397/0001-58

lslan de Souza Farias

Representante Legal

CONTRÂTADA

, ,"$«, COMUNICACAO
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Torat 7 totál: 0 rôlsl, 2

I\('t'BADoRA DE !IÂRCIS LTDA

D.r, Emperho: 0l /02/202a

CPF/CNPJ do CEdor: 47 710 418/0001-56

tlon rÀ.z.o §oci.lr INCUBADORÂ DE MARCAS LTOA

Fonlê de RocuBo: Ouúos Reclr§os náo \ínoiados

OADO6 ôGRrlt

EmP.rào: 00000,|1

Unk .d. Juittdlclo6.d.: Cámare Mudcipal ds Macãpa.ãna

Urld.d. Orlmonüri.: CÂMARA MUNICIPAL CORPO OELIBERAÍiVO

Hl.tô.ico Empmho: VALOR OUE SE EMPENHA REIAÍ|VO A COMrRÁIACAO
DE PROFISSIONAL E OU ÊMPRESA ESPÉCIALZÁDA PARÂ GRAVACAO OE
AUOTO E VIOEO E ÍRANSMISSAO,ÂO VIVO. DÂS SESSOE§ ORDINARIAS E
EXTRAORDINARIAS, COBERTURA FOTOGRAFICA, EDICAO OE IMÀGÉNS E
GERENCIAMENIO OAS REOES SOCIAIS t» CAMARÂ MUNICIPAL DE
MACAPARANA. NO EXERCICIO OE 2024,

Emp€.úos Munidpais

rOI l- flPEXHADO: Ra 6t,200,00

D..crtcão ürn Ernp.nho

o1n2n021

q§!ãcaçÀo

8ú!íuhçao: açao Lcgisleliw

ProtEmr: PROCEDIMET{TOS OO LEGISLÂÍ|VO

A§ao: MANUÍENCAO E OESE|WOLVIMENTO D S ATIVIDADES DÂ CAM R
MUNICIPAI DE MAC

C.t gort Econômlcr: Dêspes! CoÍÍênle

iLtu.tz. ir. O-p...: Out-.6 Oespe$s Corrcnles

Iodd&ltd. d. Apllc.ção: Âplio.çôes Dirlii

Ehí!.lrto d. D..p.!.: OulÍo! SêÍviF dê TêÍc€ircs - Pcssoa Juridics

Sub.hrnerto ir. D..p..rr SEM SUBELEMENIO

\hlor Emr.nh.do (Ral

Ri57.200,00

tOÍ L Uqtn DO: Rt', C0,00

DrcrlÍao lÍll. o

Lrculd.Éo 11

Uqdd.Éo 10

LrqdúÉo I

LEId.Éo 8

l-jqúd.Éo 7

Lhriidaçáo 6

Uqúl&Éo 5

Lhuiàção 1

L&dd.çáo 3

Uquih!õo 2

Dâ Uqúldrçao

osn2ntza

19111lZO2a

tí0t202a

11lOgno2l

16/0AtZ02,l

1UO7nO21

12t6t2U2a

17n5ní21

1go1no21

1903t202a

VrfoÍ U$*hrro íRt)

Ft$ 5.200.00

RS 5.200,00

Fas 5_200,00

R§ 5.200,00

Fts 5200,m

Rt 5.200,00

R3 5.200,00

R3 5.200,m

RS 5.200,m

Rlt 5.200,00

MU

4"

L-].Totat 0Tolãlr 0

Fls.: ô)5



21|O2QO21
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RS 5.200.00

fts.: Ô36-
túÍ tl^o& iaírrotoc

O..cnt o O.L P.füsro Brrco AíüGt Con!.

P.gamcÍlo 1U12nM1

P.gáÍir.rto 21n12ü)1

P.ldtldrto 21nonú21

Peorllâllo lTtostitwl

P.g'lrrÍo 2uWt2V1

hgeln.íto 17n72021

Prllnrno 1u6t2o21

P.grí€rÍo mNÉnü2a

Prgmêrio Blvz@a ml W57a 0oooo0zÍxiá59

P.g |€íto 20lÍIY2o21

P8gúr€õto ZlgZnAl

^ 
Fort : S GRES lÚthE Arülgaeao 3ín22o2a)

At 
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.qu âF.s!,Àt ,ál.@ ô c@i'do au.ô p.l6 grdús . !.., Í.Fsh ..eieéÉ. drtú arút dc

&
Págo (RS)

R3 5.200,m

F{3 5.200.00

RS 5-200,00

R5 5.2m.00

R3 5.200,m

R5 52m,m

R15.200,00

Rt 5.200.00

Rl 5.200.00

R§ 5.2m,00
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CAMARA Mt]NICIPAL Df, VERI]ADORES
EXTRATO DE CONTRÀTO DE DISPENSA T-' OO3DO2{ Fls.: §31

&
coNTlr{To N'003/202{ *tt*P
FUitiDAilIEn*TAÇÃO: Ari. 75. ii, da i-ci i4.133i202 i

OBJETO: Constitui objcto do prcsentc contrato a exccução
dos serviços de gravação e transmissão ao vivo das sessões

ordinitias do Poder Legislativo Municipal, cont'orme
especificados e quantificados no contrato na íntegra disponivel

EMPRESA VENCEDORA: FRANCISCO GERAERTES
CAI-DAS DA SILVA - CNPJ; 10.E75.1371000141

vIcÊNcIA: osto?t2oz4 à05tozt2025 (12 mcses)

DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIÂ: As despesas decorrentes
deste contrato correrão à çonta da dotação orçamentária própria
da Câmara Municipal de Santa Cruz do Capibaribe-PE,
constant€ da Lei de n" 3.71212023. para o exercício financeiro
dc 2024. na seguinte classifica$o programática: 12900 -
Câmara Municipal de Vcreadores de Sanla Cruz do Capibaribc

- 10.01 - Corpo lfeliberatlvo e Secretafla - 1.J1.1.2.8
DIWLGAÇÀO INSTITT]CIONAL DO PODER
LEGISL^TM - 3.3.90.39 - Outros Serviços de Tercciros -
Pessoa Jurídica.

VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 40.000,00 (QuaÍenta
mil reais)

Qustrtidsde Estimrda de Trsosmisões: 40
Valor Uoitário: R$ t.000.00
Valor Total: R$ 40.000.00

LINK DE ACESSO AO CONTRATO NA iNTEGRÁ:
https://transparencia.santacruzdocapibaribe.pe.leg.br/contratos.php

JOSÉ CLIMÉRIO NETO
Prcsidrnte da Câmara

Publicado por:
Saulo Correia de Albuquerque

Código IdentiÍicad or z4 A l'7 21 4F

1t1



0AlO2nO24, 1013 sistemas.tce.pe.govbr/laconExtemoíormelizaOâdosProcêssoLicitatorioAclion.do?opêrâceo=ÍormalizarDados

Código do Recêbimento: 2024,3.2.577.OaO22O24.1O43

/*
Os dados abaixo foram formalizados ao TCE em OAíOZ/2O24 LOr43 I F

Nome da Unidade Jurisdicionada: Câmara Municipal dê Santa Cruz do Capib.ribe \
Códiqo da l.Jnidêde lurisdicionada: 577 \r\

Usuário Responsável: SAULO CORREIA DE ALBUQUERQUE \ 1

03Ê

1

ooueêQ

lúu

Número Processo / Ano 3 / 2024
Processo Administrativo /
Ano oo3 / 2024

Lei Complementar
13.303/2016 Não

Lei 13.019/2014 Não

Modalidade No / Ano Dispensa no 3/2024

Portaria de Designação da
Comissão de Licitação / Ano 3t / 2023

código / Descrição /
Especificação do Objeto

2.015 / Serviços de Comunicação

sERvIÇos DE cot4uNtcAÇÃo_ GERAL , TAIS coM_o: coNFECçÂo DE
MATERIAL PARA COIVTUNICAÇAO VISUAL; GERAÇAO DE MATERIAIS PARA
DMLGAÇAO POR MEIO DOS VEICULOS DE COMUNICAÇAO; E AFINS.

Natureza do Objeto Outros Serviços

Caracteristica do Objeto Por Itens

Íipo de lntervenção
Outro Tipo de Intervenção Gravação e transmissão ao vivo das Sessões Ordinár

Sistema de Registro de
Preços Não

Lei Complementar 147 /2014 Não

https://sistemas.tce.pe.gov.br/liconExtemo/ío.malizarDadosPrccessolrcitatoíioAclion.do?operacao=formalizarDadosProcessoLicitatorio 111
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PROCTSSO ÂDMTNTSTRÁ.r'rVO * 00Jn0
DISPE:{sa DE LICITAÇÀo -ooJ/202{

coNTrLrTo - 003/2024

CoNIRATo PARÂ PRESTAÇÃO DE SERvIÇo DE
cRAvAçÀo E TRÂNsMIssÀo Ao vtvo DAs
sl,ssúf.s un-utlÁtues ua t-Âoreke mlirl(iPAL irt
SÀNTÁ (JRLZ DO CAPIBÀRIBE - PO.

Aos .irc{ dias do mà de Í.vcrdm de dois mil e vinte e quârm. â C&nara de veÍBdoÍEs de Santa Cnlz do C?t'bsdbePE, sodiada Í!a fua
lúaroel Rufú & Mek, Íf. 100 - Clüo - Sdâ Ctuz & Chibdibe - Pe iÍssila m CNPJ,MI sob o n'. I L473.t65/0001-91 doràvante

rlgrtnrnratla COjYIRÁTANTE, Í€ste aiu çorihdtusl rq,lclcdtsüá telo ítudl Prcsiüerúr, Sr. JOSÉ CLI}ÍÉRIO NETO, iiiuiieiru,
câsado. eÍnFEsário, inscíito no CPF/MF sob Íi 6t.5t4.E94-72, r€sidcnte e domiciliadô na Rüa dâs Rosas - Bloco C - Qüâdra 05 -CddominioJardiÍsúJClpibaribe-Bsim)FolisPa.as-CEP5519G{n0-SetaCrüzôCadbaribe-PEeaeínprEsaFRÀNCISCO
GERÂERTE§ CAIDA§ DA SILVA ME sodiâda na Rua PrDfess Luiz Cârl6 n'. I 16 - Ptso 2 {erúo - CEP 5579G000 - TaquaÍitiügÂ

&, NoÍe (PE) inrcrito ío CNPJÀrf sob ne. 10.t75.1370001-43, doravante deÍrominads CONTRÂTADÀ neíe ato conE tual reprEsentada

pelo titular St. GERÁIIRTDS CALDAS DA SILVA" brÀsil€im, solteim, eÍnpEsário, íesid€Ílte e domiciliado na Rua Ana Meia Lima Slouza

nn. 19 - Lsgoa da vu- S.Nbim (FE) iÍsoito no CPF/MF sob n'.3!»324.94,153 e RG n'q.61 lZlE 5c 105 - At, pqêruan o frÍts.llle coftf,ro
r1lja celeb,udo frrndaÍneÍúa-de jüdicanente m aÍi8o 75. II ds t i 14.133 dê 01 dealÍilde 2021; pelo csl8belecido no hojeto BásicD. pana

iÍÍegraÍe deste @ÍÍrsto indcp€ídeüte de trans.ÍiÉo. pelos teÍÍno6 da trqnslz oÍeÍrsla: deÍúidas as cláusrlas, e cfiúçô€s que se sltmcian a

seguir':

CLÁUSúI-A PRIMETRA - 
pg-gBlElg - CoGtitui objeto do pfts€ote contÍao a exeçuçalo dos seft iços de grdvaso e uúsÍnissâo â)

viro das s€ssões ordinárias &t PodeÍ LeSislativo M'.úioipat. coolomte esÍEt ificJos e quanti Íicados nesle documento.

Lsrimâdâ

I Crãvadoe!úsni$evitn
s€ssóes oÍdinárias do Podcr LeAisldivo.

P.úgnÍo PriDciÍo - A foÍma d€ execrção é indiÍqâ sob o rESis€ dê empreitâdâ por pr€ço utritário.

Pffígrafo Sagondo - O píesente contrÂto não podeá seÍ obj6o de cessàt, ou trarsfcÉnciâ. no todo ou em [Enc, sem o con*ntimento píÉvio

e expÍ€sso da contrdante.

CLÁüSULÀ SEGUNDA - DA FII{ALIDADE - A finaiidade da comÍar.açáo rcncionada é proporcionar á sociedade de Sama Cruz do

Capibaibc-PE o conhectnento dss alividsdes Íealizadas pelo Legisletivo Municipal.

CLÁUSULÂ TERCEInA - DO REGTME JURiDICO - O pÍ€senre coÍrraro rege-se p€ls Lei F€deral n' 14.133, de Ol de abril d€ 2021:

por srÀs cláüsrlÀs e pel(x Feceitos dÊ dir€iio Ébüco, ryücado-se-lhe, $pldivan€Ílle os prirclpios da t€oíis geral dos coütrâtos e âs disposiÉes

de dircito f,rivado.

mtÁCnÀÍ.O ÚmCO: A sxecuÉo dos serviçoq ójeto dese conllzlo. eíá disp€nsada de proc€ssr licitdório, eÍn mza) do valoÍ, con$aÍ|te

disposiçõ€s contidas no inciso tr do aL 75, ü Lei 14.1332ü2 I .

CLÁUSULA QUARTA - DA V|GÊNCIA - O pÍEs.írre Contrdo vi8orãnâ pelo perido de 12 (doze) mes€s. orjo inicio dar-sê-á na data da

assinúüa d€ste insrrumêÍüo.

Prrltrrío hciro - O prsa rim, podeni ser píorÍogsdo. caso haja in*sse da A&ninistrôCo. Ílos terrnos e loÍmâ e§úeledds na Lei

14.133/202t.

PrftlgrrÍo Scgündo - O pÍazo de inicio da cxecução dos seÍt iços seá «)ntado a panir ds dala de assinarura deíe insL.llmerto c{rrhtual

casa DR. ro5É vlttRA oE aRAú.,o
CÀMARÁ MUNICIPAT DE VEREADORES DE SANTA CRUZ DO CÂPIBARIBE. PE

www.9ãntarruzdocapibaribe.pe.leg.br

[-t
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Il('m f,spcdllcrçao QuaÍtidrde

CrÍar@ e tÍansmissâo ao vivo dÍ§

udháhs do Poder Lecislarito.
"-.r.a§essõeV

l-".,*
0.t .t0

t'
lrx)í).00

h,*- l-".
.000.rx)

totrl astiDrdo prra 40 trrosmissôas 40.{mo.m

Prúgrrb h.iD - O val(r ioàl r§imâdo do cúÍrdo corltspode a a0 (quaq â) g atsêJua,lgnissõen que sarào cornpuâdas a pank da

data da celóràCo do coÍtEato.

( t-i l SUl-..1 QUINTA - DO VÀLOR E CONDICÓES DE PÀCÁMf,NTO - ^úihui-se 
a essê conlrato o !âloÍ dc [xS 10.000,00

(qü.r.ít mil Í.sb), referÊntes so valor total do objsto previsto na Cláus a PrimdrÀ p3ra a tolslidadc do peÍiodo mencionado na Cláuerla

Quaftr.

Prúgr.fo Scgütrdo - 
No valor conratuâl estiio inclusâs lodâs as despesas diÍrtEs e indirctas. que incidam s()bÍr o obieto deste conlrsto

a) C€dÍicado de Regularidsde do FGTS - CRF. compÍovsndo Íegülaridade com o FGTS:
b) Ceúdão CoÍjunu Negativa de Debiros Relativos a Tributos Fslerais e à Divida Ativa dâ UÍ!ião. evqlida pela s€!:rElaria &

R€ceila l-ederal na foÍma ds Poía.is MF 35E2014:

c) C'lrtidà l,Iegdiva de Dttir)s tmMhis§ - CNDT. oÇedib pela Juqlp do Trràâlho. @mFo',iedo a inexis&cia de débiü)s

inadimpüdos perante a Juíiça do l rabalho:

d) PÍovâ de ÊgulaÍidade com is Fâzendas Eslzdúal e Mmicipd do dornicilio ou sede da ü,Íltr.t3da.

P.rigrrfo DéciEro Qü.rto - Seú determinada ! suspcnsâr) dos pagamcnlos nr ocorÉncia das $guintes siuarrss:

casa oR. rosÉ vrErRA DE aRAúro
CÂMARÂ MUNtctpAt- DE VEREADoRES oE SANÍA cRUz Do cAptBARtBE - pE

www.5àntacrutdocapibaribe.pe.leB.br

PÍí8rrÍo Scrto- Junlo à nota fiscâl a contralada deveÍi apEsertar o rcLtôrio dct lhrdo dos ..wiços prr.t dos estes devid.arnente

ateíados pela lisaálizrção do (x)ntralo.

Prógrrfo Qu.Íto-Os Fl8Ànentos seÍão rcalizaÍ» de acon o oom a quor dele de rânsrnissÕcJgÍaYaçôes efctivamcnte Nalizâdas:üéo úiüÍrrc

dia (que F)derá ser 30 oü 3l ) do mês âÍterioÍ ao do pagâ[renúo. €saâs devidanenL ?íesrâ&s.

PrúgnÍo Quintc A nolâ fisc5l devidaneíc deíada devenÁ scÍ âpírsê alâ via e-mail: tesoüÍsÍiscaíflar/4sulsÍuzdoc4ibüibe.pe.leg.br
ou §ícaÍnõte nâ Tmürâriâ dâ Cinúa de vcteadofts de Smta (hrz do (}pr:b€tibe, siorar. na Rúa Marcd Rufrto de Mdo n". I m - RainD

C'etrtÍo -SeÍa Crüz do Capibeibe - Pt.

PrágrrÍo Sétimo - O relâlório de erie!:ução dos serviços deyerá estsr acompühado dos lromp()vantes de lransmissâo.

PrúgrrÍo Oit vo - N€nhum pagamqto scrá efduado à coflünrada Enquanto pendcÍ e de liquidasfu qualqueÍ obÍigado finsrceim que lhe [oÍ
impost& em viÍud€ de penâIidede ou inadimpleiciâ conlr.Íual. Ess€ falo não s€ni geraôr de dir€i@ a Íeajustamento de pÍEg)s ou à aua-liu çü)
moneúria-

PrúgnÍo Noro - A nota fiscal que lbÍ apresentsda com elm. ou observadâ qualquer ciÍcunsláncia que desâcoíselhe o pâgamento. será

devol[idâ à motratâda para conEçâo. e nesse caso o prazo prsviío Íx) Parágllrfu TaítaiÍo srÍá inkrÍompido. A coÍrlrgcrn do paàzo píelisllr
p6râ FÉgâImÍto seÉ inicia& a poíir da rcspectivâ rcgulrrizaçtu.

PÚigrrÍo Irfffio - A delolu@ dâ nota fiscal não aFovada pela CONTRÀTA-IYTE poÍ coÍrter inconEções, n o pderá s6r,iÍ de pÍíe\1o
para que a CONTRÂTADA er?cÍdâ a ex€.n9ào dos scrliços

Prrágrrfo Tc.cciro - Os pagamentos serilo efetuâdos mensalmcnte. mediànte orédilo em conta bancária indicâda pela @ntratad4 até o
lf (de€imo) diô de c{da mês subsôüente. quanô mantidas âs mesrnâs condiÉês iÍiciâis de ÍeguluÍidâde fiscal e câso nÀo haja fato

impeditivo pâra o qual tenha concoíido. a conEatôdâ.

ParÁgBÍo Déaimo PrlEriro - Eventuâis arrEsos rxrs psgâmEfltos iÍnpuli,v€is à cnítrÂlada úo geÍarão dirciro a qualquer anualizaçâo.

P.rágnÍo Dacimo S.$trdo - A clnlEâlada não F)deÍá apresEnlsl nota fiscáyfa$ra com CNPJÀír divcrso do ,egistsado ncste C(mEalo.

Prrágrâío Déctmo Têftêim - Por ocssião do pagâmento a contraradâ devsrá âpresentâr lamMm:

rottr
I
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Pâralis{4à, do6 s6viço6 ,rn p€úte (h contratsda úé o sÉu Éiniir, stÍn píejuizo das comimçô.s legri\ pÍwisa§ 6n lei e nese

EJtêcl4&r dêf€irroGa e/ou inad.quada dos stíviços aé $e *jan refcib ou rwrsdos c{tnforme Fojcro básico.

CLÁtrsULA sExTA - DA AIUALTZÁCÃo MoNETÁruA - ürorrcodo atrlso ,ro pâgsmento. e desd€ que paIa tanto a irntrât dà

nllo tenha con@nido de algurn! forÍna; hatcrá incjdà'jia de a[tâli?rdo nnndáÍia sobÉ o vàtor de] ido. pela vaiâçlo acuÍnuladâ do IPCAíBCE
oconida Entre ô data tinal pÍEvisu pam o pag&nento e a dâla dc §lâ efetiva r€âliz@.

CLÁ USU LA SÉTIMA - DQ-BEÀIUSIE - Nâo será cooc€dido Ítaj ustc ou coÍÍeçilo moneliriâ ao vâlor pastuado. durante a vigênoia do

CL{USUI-A oITAvA - DA EXECUCÃO DO oBJETO DO CONÍRATO - A criecução dos servip§ ticará à cargo da contrrlâú. que

dcvenipaniciparcfetivâÍrente alosmesmos, coníoÍme pítvistosno Pmieto Bási(x),paí€ integranledeste co raro iodependenle detrmscriçâo.

Psrágrâfo Primcim - À contrrtsds dcvcrá des€mp€trhrr rs âtiüdâdcs rbriro rrh(ioDrdâs:

a) S€rvigx de Ean$issão ao vivo dÂs s€ssões do PodêÍ LeSislativo, Írâlizadadê eordo com o calarrÁrio semesral de fttrdôes

ordinádas, oom inicio reguls, Às 14:00, podêndo càcgú aé !s lt:00, depÉodqrdo da parÍa da sefioú. Tais sêssõcs pqúrl,
podéÍn (nrÍEÍ cm dia diveEo (ÍÍl ÊE{ào dc fedaô ou intercsse Ébli$, o qus será coínunicado à etnFtsa. com sít€cêdària de

24 (vinrê e ques) hoÍas

&
Do uÉÊo

b.

br A contr3tada d€v6á dispooftÉlizaÍ, m F-a.e de ,tt (qu.e(íÍa e oito) horss' as s€ssõ€s gmvâdas, .ín Fr &iv€Í. ou outto meio

de amazenam€úto.

A oontratâdâ dei'erá fomecer sinsl capaz dc alcánsár toda exltnsilo terÍitoÍiâl do Municipio de Sar|la CÍuz do CápibaÍibe-Ptl
(incluindo a zona rural).

PrÉgrrÍo T.rciro - Os srÍviços de Emsnissào rc üvo das sessões oÍdin&ii,s. scrào rcalizados na sede da C.âmaia Municipal, sitrâds

na Rua Manoel Rufirr) dê Melo n' 100 - CeÍuo - Santâ C z do Carliharibe-PE.

PrrÍgrrh Qoaío - E\c€pcionalmaE, a Íeunifo pod€rá s€t Ealizada eÍn local diveÍso do ÍneÍrcionâô acima. s€údo s contralada
pÍsriamente iofoÍmad&

Prrígr.Ío S.gundo - SeÉ enviâdo à emprcsa ópia do cslcndário semcstral das íeuniôes ordináries do Poder l,cgislatiro

Prrigrrb QuinrD - S€Íto ÍÊâliãbs 04 (qudr, úansnis."i}§ mglsais Ài !ivo. drs sess&:s orúináÍias dâ CrámaB de VcÍgàdoÍe" dc S('C-PL.

P.rágnÍo DéciDo Prim.üo - 
^ 

mnt-atada scní rcÍpGl§h c{ pcla âqui§É./ccírtreâdô, Ílâilu-§cio c Íloüt ÍT& dc loôs os cquip€mcntos

n€cessáÍios à transmissão, bem como dos equipameÍrtos auxiliaÍÉs necessários à tr?rsmis"§âo e ediçfu (cabos, tÍipe& supoíes, software§
aíenÀ transmissor sxteíto- elc.) devendo pelo meft)s um funcionário da empEsa eíar pres€nte na Câmarà de vereadores durante
a uúsmissâo c gràva*o das s€ssões.

P.rlgnÍo DéciBo S.güodo - A emp1€sâ deveni disponibilizÍ todos os eqüpâmenkx e mâteriois necesrários para a boà erccuç&)
dos scrviços. lléín de disponibilizú peisoal teinado e esp€cialiado pâra rcalizsga) dos mesmos.

CASA DR, 
'OS€ 

VITIRA OT ARAU]O
CÃMARA MUNrcrpAL DE vEREADoREs DE SANTA cRUz oo cAptBARtBE - pE

www. 9ântaríurdocapibarjbê.pe.,eÊ.br

ParlgnÍo sarto - c'aso seja n€cessiÍio â íeâlizado de Ínais de quãtÍo sessões no mês. a @ntraláda 6cará obaigada a Íeâlüar a

trânsmissâo excedeüte. quc sená dcvidúle e atestadâ e Ftgâ.

P.rítr.fo S{dDo - De mrü ü)m o calendáÍio iãneírJ d€ Ítlfiiões ordirúrias do PodeÍ Legislativo Múicipal, Íegulaúlente as Quiíila-
feirEs, com iDicio is 14J0, trxlm& se eslsder aré às l8úO, dE edsldo da fEUta da seÍnana"

P.dgrifo Ott vo - F.xc€pcionalmente pd€nt hâver âtter6çà do dis c horário prcvisÍo acims. ocasião eÍn qÉ a (x)ntÊtada scrâ

prevism€nte informada- devendo manter a trÍnsmirsão com a mesma qualidade. sem nenhum custo adicional.

Prútroío Nono - Os seÍviços scrão prestados diretamcnte do plsnrfuio da Câmarà Mullicipal de Sanla Cruz do (]âpibaribe-PE. clrm

a utilizâÉo dc Íecursos maleÍiais c hümallos di+onibilizdos pela empÍt§a

Paátrrío lréclio . E\cÇcicnalnxjtrúe @ tuve, mudarya ÍD local da ,€alizaÉo dos seÍviçor ocásiib €ín que a contrstada scrá
prevismente infonúd&
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Prílgrrfo Décimo T.rc.lro - Todos os s€Ívig)s dc insLals@. implântaÉo. supone ú-cflico e manutençáo ÍcfeÍLÍÍes m objeto

coorÍao, serão exGqrtados por hrncionários da ernpres4 inexistindo quâlqueÍ vlnculo antrc eles e a Câínala Municipal de Ssnta Cruz

do Capib€Íibe - PE.

PrrlgnÍo Ir&iEo Qu.ío - Os Ír:odutorserviços deverâo ar€nder aos padrõ€s minimos de qualidade exigidos no objáo. s€ído que

aqueles considerados inadequados seÍão interRlmpidos e o psgammto dâ Frcela soÍÍe@odeÍne ficârá s,rlspenso. até sua

regulsrizatão de forÍna iÍtegral, cujo pÍszo de reposiÉo. a úÍitéio da c.oouaânre, poderá ser Íeio! ado. seln prcjulzo da rylicâÉo das

pedâlilâdes pelo straso inicial.

Prúgrrfo lrécioto Quirto - Enlqüe-se por Fodú, ina@uado a4cle qr ryesaa-ee €un inlsior $âlilad€, ÍirrJ das esp€citiiáçôes

exigidas. e diÊrentes do exigiô e ofeÍtrdo.

P.rigrrÍo t,Écimo S.tto - Â sontatsds dcvêrá rpÍt.lirí ol.is.lD.ítq ÊIrtódo da rvrlirçtdP.lqÚs.. d.oon3tnrdo o

rlcrrct c a Àrdiârciâ obtids a cada trânsdrsào.

PrÉgraÍo DéciDo SédEo - A C-ontãtada ü:ará q)m lodÀs Às dEsÍresâs e cu§os eÍnprEgados na pÍEslzçb dos s€Íaiços. tais como:

mÊnutenÉo de equipâmeítos e todos os materiais necessfuios so desÉmpeDho d€ seus trabalhor arcondo. inclusive. com despesas

dc transpoíe, ou quaisquer oütÉs despesas q)mutr§ e necessárias à prtsação de sãf iSts objero do qrúato.

PrrlgrrÍo Déaimo OiEvo - A consErâ@ dês§€ sêÍriq) nào iÍnplica rinorlô ernFr€âticio de qualquer natureza, podcndo a reslisáo dô

(xmtrato orrrÍsr nos teÍrnos do qí. 138 dâ Lei n" 14.111202 l.

CLÁUsULANoNA-@.Cabcacontralânte.a§eucdléÍio.atravésdoDepaíamen6de
Comu cação exerceÍ aúpla, iÍÍestrilse peÍmanenl€ Íiscalizâ@ ds execuçào do objelo deíe conúâto, pÍocslendo ao rcgisto de elentuais

ocoarÉncias e adotsndo as providenciâs necesçáÍias ao s€u fiel cümpÍimento.

P.úgnfo PriDGim - Os serÍ,iços ob.ieto destc certame sêrào lisç izâós e recd,idos de scoÍdo (l)m o diqEsto Íú t-i'i n.l{.13312021

Prrágrrío Scgurdo - O Íiscal veÍifi(ÍrÍ o e{sto cumpÍimqto drs otri8âçõ€s dâ q)ntrâlda quÂ o, à qüalidâre dos seÍliq)s c. ao pràzo

previsto p3ra a eiecuç?lc, areqândGos.

P.rígÍrÍo TcÍc.iÍo - Caso os serviços apÍEsentem lâlha! ou vícios de e\ecuç:lo. da-se-á d€ imediato, por escrilo, cifuciâ à contrattüil.

psra que esta pÍocedá. incrxÍinénte. as coírçô€s 4onladas.

PârágraÍo Qusrro - O Obicto dcste contrsto será r€cebido

a) Provborirma[ta: de formÀ sumárie. por servidoÍ responsável pelo acompanhaúeÍrto e fiscalizâçãô. mediante termo

circun§-taDciado. emitido pcla ADMINIS'I RÂÇÂO assinado pelas p6í€s, ern are 05 (cinco) dias contados do diâ rinu ú)
mês antsÍior e pâgâmento.

b) Ihlllv.m.Ít : poÍ s€rvidor designado mqliaÍe lErÍno cilq]nslanciÂdo de reitado definitiva- essinado p€l1§ partes. âÉs o

decuÍ5 do pÍam de obseiaçib dou vistoria quê coftpÍove adequado do objelo aos teúÍx)s conlratuais o que ocoÍeÍa no

pÍazo de até 05 (cinco) dias. contsdos à paíir do Ítlxbimdrto prcvisóío.

P.rógr.fo Qubto - C'.)n§atadr a inádequado do objeb es teÍmos do contràlo. o sÉÍvidor respmsavel pelo Rec€bimentô Defrnitivo dos ser\ iços

lavrará relâtorio de veÍifisção circunstanciado. no quâl rElarârá o que houver coi§ardo e, se li,r o caso. jmta'á oÍVarnenlo dâs d€spesâs que

se fi?EftÍn necesáÍias p6a corigiÍ ou rcfazer os sertiços, ío todo ou efi parl€, diíBindo{ à sutoridade contr&tanlc. que adotani as medidâs

cabíveis.

PrragÍ.Ío S.rto - O objeto do c'ontrato podeó ser rejeihdo no lodo ou em parte. quando estiver em desacordo qrm o cÍrnt âto.

PrÉgr.fo Sétimo - O Íecebimeúto proviúrio ou deíinitivo nà) c\cluiá â r€§ponsâbilidâde civil pela solidez e pela scgurânçâ d)s scniço6"

nem a ÉspüNabilidade édco+{ofissiorul pela s)rcor@ & cmEao, no6 lirnites e9âbeleciôs pela lei e pelo contrato.

PlragrrÍo Oitrvo - Sen,idor d€sigado p6ra ,q)ÍrFEnhamàlü) e Íeccbimõllo {to objcb dese Contrato. anotârá em registro póprio todas as

ocoÍÍ€ncias Elâcionalâs com a ex€clrÉô do pÍesÊnte ajl,í€. detenninõúo o que s€ fi?lÍ n€cessário paÍa a regulsização das fâltas ou deteilos

coNEtados. As dscisô€s e pmvidências n€cess&ias. que ult'apassaren a comptl€.ncia do s€rvidor, de! eÍão ser solicitaras à auroridade supcrior.

em tempo hábil. p6ra a adqFo dar pR)vid^mciás convmiellles.

CLÁUSULA DÉCIMÁ - DAS OBRIGACÕES - Além dc out Ês okigaçõcs estabelecidas ms leis vigenres, coníituem obíi8aÉo
da lJonEatadd

cAsA oR. rosÉ vrErnÂ DE aRAúJo
CÂMARA MUNICIPAI DE VERFÁDORES DT SA]$TA cRT,z Do GAPIEARIBE . PE

Rua M.lnoel Rufino de Melo, 1001 Centro / cEP:55f92-115 / Sàntà Cíuz do Capibaribe ' PE
Fo,1a: Al 17l1-3084 / ê-mar: carnâradêverêádores@ràn!.rcru?do(apiba/ibe.pe-leg.br

wwü.5.ntacluzdGpibaribe.p€.lc8.br

VTREAO(lRIS



g
RA ,1.l

OVTREADÍlRTS
clllnr 0I

.ll,!l|, lU,llIlllll,l

F/s.r

r) Executar os serviços, conforme especificações deste conlrato. do Pmjerc Básico c de sua FsÊ)sts. com aúilizado dos
r-gBQ

í"
neclsdrios o perfeito c1rmpÍimfÍ o das cláusules contr&rais, alán de fomeaeí e utilizÀÍ os mâreriâis e €quipâmsÍos.
utcnsilios nec€súrio§ €m q@lidad€ e $úntidalc nescseiriÀs à e'rcqrgdo do objelo;

b)

c)

f)

h)
i)

j)

k)
l)

o)

m)
n)

d)
c)

p)
q)
r)

s)

r)

u)

CLÁUSTILA DÉCIMA PRIMEIRÂ . OBRIGACÕES DA CONTRÁ.TÁITE - São obriSações da CâmaÍa dc VeÍeadores de Saü
C'tuZ do CâpfuqÍibe:

r) Exigfu o cunprimento de todrs as ot[i8êções assumidas pela CONTRÂTADA, de acordo com as clár$lrs contrdüais e

os lsÍrDs de sra pÍ|]pog&

b) E)rercer o acompanhameÍlto e a fiscaliza{ão ôs sêrviços, por s€nidor especialm6lte desigrádo. ÚlúaÍdo fín r€giso
pmpiio as Êlhss dcrÀ'raà\ iÍdicedo diâ. Ir|€s e alo. beÍn qrÍr, o nürE dos eÍnpregabs clmhralmentÉ Ênvolüdos. e eícámiúândo os

4ontârn€ntôs à autoddâdc competerlte Fa 6 trolid&rias côíveis
c) Norificú a CONTRATADÀ po, esrrilo. $axlo da ocoÍÍfua de e\'Êrtuâis imdeições ÊlhÀs ou iÍÍrgulaidad€s
(:,rgaládas no o.lrso dâ execudo às serviçoc, fuando pa.a psta & 9lâ coÍr€Éo. cÊrtiíicsldcse qu€ as 5luçôes por elâ trWoías sêjâÍn

ar mais ade$âdÀs;

d) Pagarà CONTRATADA o valor re$ltÀrte ds pÍeíaç*, do seÍviço. m prazn € coÍdides esâbelcúidâsÍEdecúúáo;

.) Ef"'tutr as ÍEieíçô€s tÍihüáÍias devi&§ sobrE o valor dâ Nou Fis.al,/Fatuã da CONIIÁTADA. no que sxúrÍ
0 Fomecer por escÍito a-s inform!çtes nece$árias para o desenvolÍime.to dos serviços objeto do (üúao;
g) P€Írnitir âo pessoal da CONTRÂTADÂ. liyre e'esso às suas depend€ociâs de modo â viâbilizar a Í,ÍeíaÉo dos seÍviços

durante o holário das s€ssões. ü, fora dele. qu,rldo solicilrdo rr'ol artorizâdo pelâ Fis.âlizaçe do C@do.
CASA ON. JOSÉ VIEIRA DE ARAÚ.lO

CÂMARA MUNICIPAI- DE vEREAooRES DE SAMTA cRUz Do CAPIBARIBE . PE

Ruí Mirnoel Rufino de Melo, 100/ Centro / CEP: 55192 lI5 / Srntà CÍur do CapibaÍibc - P€
fone:81 ,7ll 308/ / e.mal: ca.nàÍadeve.eddoíes@ ià ntacÍuzdo<apihatibe. pe.le:g.bt

www.santacruzdcpibaribe.pe.hg.br

Repear. coEigir. íeíÍx,veÍ ou substituia. à1 §rÀs expensas, no lot l ou eín paÍ1e. no prazÍ, tr\ado pelo Íiscal ô conúato, os seniçrrs
eferuados em que se verilicarem vicios, def€ilos ou incoÍÍrsô€s rc$rhantes da cr(e(:trdo ou dos €quipameÍÍos €rÍpregalo6;
Respoísâbiliãr-sê Í.los vícios e &IIls d€coÍrrÍífs da à.eorçll, do ot{eü). b6n @m) por bú) € quâhu6 dâno câüsaô à qxtratáíe. dergldo
n:ssarEir imtdhlrmate a AeninistâÉo eÍn sra integrâlidâde, ficâüo a C0NTRATAN'm aurodzâda a dcsc()ntar dos pagammtos

devidos à CONTR-4.TADA. o valor cüÍrspondente aos danos soliidos;
Comunicar ao Fis(ul do contÍato, imcdiâtsmentê, qualqucr ocorI€ncis âroÍmal ou acidente quc sÊ veritique Íx) local dos scrviços.

hâr todo esclárcci[|ÊÍrlo ou infcíIn@ solicilâda pela CONTRÂTÀNIE ür poí sa,s FtpoÁroq g"s.ântindo-lh€s o ac€sso. a qüalqucÍ teÍipo.
a)s do(lrmmtos Élativos à execuÉô dos seÍviços.

Paralisar. por dcterminação da CONTRATANTE, qualquer atividadc quc nÀo esleja sendo erecutxla de âcordo (x)m a boa lécniql
ou que ponhs em risco a seSuranÉ de pessoas ou beís de teÍteirDs.

Condrzir üi tsabolhos cotrr círila ohi.w&lcia às n6rÍas da legishçe, pstiÍÉIte. o.[nprinü as ddqrninâdÊs dos ttdÊíEs lútliG. ÍnartElô
sêÍnpÍe lirnp o l@l d6 seÍriço6 c Ías Íncihorts @ndiçôes de s€gurança, higiene e disciplina
AtendeÍ m dispo6lo no aÍtigo 72 iíciso )OO II da C-onÍituiÉo Fed€íal quaflo rc úabalho de m€oores

Mant€Í duÍafle toda a vigmcia do contrato. Ém compatibilidade onn as obngações as$úidas. todas as 6ídiçõÊs de r€gulaíidal€ fiscâl c
quâlifi @o táÍicâ o{igidas:

Desi8rã um preposo que exeÍf,ü'a a sup€rvisão peÍmancíte de Ínodo a otÍ€r umâ opeIação @rÍúâ e eficaz. o quâi. alán de sÊr o coÍrlaül

coin a CONTRÂTANTE lE+ddeÍd pela EiecuÉo de rodos os scrvi ços preíaôs, s€ndo capa?- ainda, de tomâr decisôes compatíveis
com os ü',ÍnpÍomissos assunidos

InformâÍ à CONTRÂTANTE, por escÍito, todas as ocorÉíciÀs que possam viÍ à dificullâr a e)iq:.@ dos s€Íviços.

A CONTRÂTADA dcveá âdorar as pru\id&cias e assumiÍ as obrigaçõcs estabelecidas oa lcgislado €spÊcif€ de acideÍ(.s do u-ab6üt .

quardo, ern ocoÍÍàEia dêga especi€, foÉín viliÍnÀs os ssrs empregados no desdrpeÍúo &)s s€rviços ou Da (Dne\ão com eles, aiúô que

veÍificâdos eÍn d€Fúdârcias da CárnârÀ

A Fiscalizâçào do Contmto deverá ser iÍ€dialamente informâdâ cm câso de ôcidenlcs.
Prestar türos os esclâEcimentos quc lhe ôrcm solicirados pela CONTITATANTE, âtendcodo poírtamalÊ â quâisquer solicitâçÕ€§ bcn
como. infoÍmâÍ e ÍnâÍtfr &úliadôs 6 n'3meÍos defelefon€s. end€rEp eletóni(I) (e-fiâil) e o nomc di} pes$â designâda como pÍEposto.

Assumir todos os encarEos de Ír,ssild dsnerda EabolhisüL civel ou penal- relacionados a ÍÍssâçào &s sewiBrs, mi8inúialnmtc ou
vinculadapoÍpís!eÍ{ào.cono!à, cmrinealciâ"
Nâo veicular publicidade acerca destes s€í iços. salvo sê houver prú\ia aulorizâsão da OONTRÁ IANTE.
Pcrmirir a t iscsliz!@. no cumpÍimmto de suâs funçôes. pÍopicisndo k)dâs âs informsqles e dêmais eleÍíeÍtos nê!'essários.

Fazer com que seus funcioná os cuínp râm rigo rosa menle os ho rários e exeoutem satisfâtoriamentc os serviços objeto deste

ceíâme.
Plt§ar os serviços discliminados n€ge q)nEato, uúlizand)"§€ cmÍleEabs cqqcitrdos, &ico:i e ur&nos.
Res?onsóilizâÍ-s€ por lodos os 6nus relàrEítes aos sÊrviços conlratados. irclusive sâlários dc pessoal, alimcntaçâo c transpoíe. bem
como por todas as demais disposiçôes das leis Eabalhi$as e píwidencitrias.
AcaraÍ âs (xisnâ{ô€s do Fiscal ó CfrlEalo. ou seu $kti[l[l legal sl.ieitado-6€ ê mais anpla e inesúita ,iscálizasão. prcstando os

esllarccime,los solicitsôs o atendmdo as reclarnaçôes formulâdâs.
Mamer um pÍe?osto. qüe seÍnpÍE presellle na EnpÍEsa, lori as úihrirFes de ÍEpÍesentá-la e atender as soiicitadtes da contralânte quã o
à sanâÉo de faltas ou defeito6 nos serviç{rs. O preposto poderá ser seu funcionario ou nâo. o mesmo. se responsabilirará. em

Dome da cúEaada- Todas e quaisquer Foüdâ|cias n€cessáriâs a regular erccução do Cdltr8ro. sêÍão comunicádas âo prepo$o. que

dêvcú apresenlar documento que o legitime a realizaçAo do orca.8o acirna. A caÍla de pRposto ou de cÍüleíciâmento é indisp€Ílúlcl
e o documento fi€m aÍquivado no DeponâÍnt,rto de (bmuni§@. Em havendo müla4? do pÍlposlo- a oonuÍado- enviará im€diaramote,
o mro docufimto à AüriniwaÉo.



oo reB\o
d"

F/s . Õ1L

VTREAD(lRTS
clrltl 0t

h) Paralisar e/ou suspcnder a qualquer tempo à ex€cução do conlrato, ah forms pârcial e/ou totâl, sEÍfrs que

descuDprimenlo dss mmlas prcBtabêlecidas neste conFato.

i) Aplicd, mcÁivâda e justi6dmrt€. â CONTRÂ'ÍADA 6 FÍulidadÊs coúauais e r€gulam€itsÍes c*iwÀ

CLÁ,tlStJLA DÉ(:IMA SEG(JNDA - DAS PENALTDÀDf,S - o d.scumprimcnro. lotal ou parciâl. dc quâlquer dI§ obrigàtnes ord

esrab€lecidâs. sujeirani a contrabda às sânçô€s prsvislas na Lei 14.I13201l. gamnridâ enpla € pÍéüa dcfes.! em pírrts$ adminisralilo.

P.úgÍrÍo Prim.im - A contÍaláda sellá responsâbilizadâ âdminisrrâdvômente pelas seguiotes inf.ações (aíigo l5i da Lri l4.l3iD(,l ):

s) Dârcsusr à inexer @ parciâl ú, contãlo;

b) Dâ, causa à inexccuçào parciâl do co[lrato que cause Srave dsno à Administrâção. ou ao fiiDci('lsmento dos scrviços

Frblicos, (x.1 e inlstsse soletivo;
c) k (ârsâ a iÍEle4ão tdal & cmado;
d) Nâo meür a pÍr,poía. e\cúo em decoiÍàrciâ d€ fdo $pervüriet€ der,idúnElte jultificado;

e) Ensejâr o rEtârürnfilo dâ o(ecuÉo do újerô dr conEalo s€Ín Ínotivo jusift)ado;

l) ÁllÍrs€,llar docllm€ot@ fâlsa duÍaÍlt€ â pÍ€$aÉo do cono-âro;

g) karicar aro fi'Àdulcoto durõle a (,(eo,lÉo do coútrdo;

h) CoÍipoúr-s€ de Ínodo inidõoq) (xl coínger taude de qualquer ndurear

P$ógr.fo Scgütrdo - Pela píriticâ das infrÂçcles prcvistÀs acima. scrào aplicad3s às seguinles sançô€s (ârrigo 15óda Lei l.t.l33tz)21):

II - Mul6s. üas sôguintes sitrrqrcs:

a) Pela iDe\c!:uÉo parciâl do coÍÍralo: múlâ de 025% a 104/. do r âlor Slobal mrtrârdo.
b) Ha irq@So porcid docúÍrao qrcr)segrÀr d.pà Aóniniíràçfu:2J %a lor.dorãlorglotd q rdsô.
c) Pela iÍle(eq$o lotal ô qr|u&): m96 a 3096 do \/alfi Blobol crrüed,.
d) Não marttÍ a prqogÀ sx!'elo eÍn decoÍÍàcia de frto slpsveni€flte deljd:rnrlte juslifrcalo: MúE & 25olo a 5% do yalor Elobal

e) Enseje o Íet/ÍiiâÍneíío da e)(ecr@ do objáo ô cont áo ssn modvo jusilicado: mula de 0259/0 a lwo Ô valor ghbal coüdaro.
0 AtrcsÊntaÍ dooÍnüüáÉo ftlsa d.r.dlE a Festâdo do ctíro"io: I\,fulta de ltP/. a 15% do rãbrglobal orntatado
g) ItátitráÍ a$ Êaúlknto dfinle a ê|iÊsdo ú) clxrtsao: Multr de I Oolo a 15% do vâlor gloM coírE&rdo
h) Ccínp(xla'-s6 d€ rnoÔ inidôÍE ou coÍn€ter Êôude de $alqrs nâÍezr: Níuha de I ÍPlo o l5% & valor gbbol contrásdo
i) Pelo nÀo c!Íp.imeÍrto dc $ja4reÍ c'Írdi€o 6,\Àra ,x) cmtsato otr Da l,ei l'ederâl n2 1d.1332021 não âbr&gidâ nos incism mtaiores:

0-25olo Â lgo ô valoÍ global do §)ílúdo. ou ô valor co'E&ral rcÍnãscenlc ainda nà) qÍnpÍido, para cã]a ev6ío.

I-Adr/.íLrdr: Apliairel exclusilamente na hiÉtese prÊvista no inciso I do anigo 155 quando nào se iustificff a imF)siçio de penalidâde
mais gra!e.

Na @liq{à da se4e} de mriâ. s.rá faculda a dêf€sâ do intÊrrsado no pÍâã) d€ l5 (quinze) diâs úeis cüÍãjo da dala da
sua iÍÍimaçâo.

ParágrrÍo Quinto - A auloridade qÍnpetnle, em 6() de inadiÍnÍ,lqnoto & q}r|Eôt.etll. deverá car(xlsr a rxlla d€ eÍnF ho, siÍn prEjuízo das

rjtíalidadiis tr*-.isÀs nese c(Íúalo.

P.úgi:.fo S.tlo - O valor pertirÉrÍc à mulas aplfuâdás, fact a) Fü,,irD(íio & ÍEqrso s.Íá dó.rohiô.

casa on. iosÉ vrErRA Dr aRAúro
CÂMARA MUNICIPAT DE VEREADORES DE SAIÍTA CRUZ DO CÂPIBARIEE . PE

Rua M.nocl Rufino de Mclo, 100/ Ccntro,/ CEP:55192-3r5,/ Sàntà Crur do CapibJíibc - P€
Íonr, 81 3731-1084 / e'nl.lrl: cam âr edeveÍcadores@sa ntàcÍurdocàpibiribc.pr.Ieg. br

www.santacruzdcôpibaÍibe.pê.hg.bÍ

III - Irnpêdimsu de licilÍ e cürtraar com a Câme'â Municipal de Selta Cruz do C4ibêÍibe-P€ fEIo prazo de ríó 03 (uÉs) exs quâÍüo FÁicã Às

infia{ôes adnini$alivas prsisa! m3 inci$s Íl a \rll úr ari8o I 55 da Lei l.t.l 13/2021 . qumdo ú) se iuí6ca a impo§@ dê pEÍrâlidade ÍÍrais gmte.

Iv D€dã"Éo de inih€idde p6ra ücilarou üÍrtrd coín a A&ninisraÉo Prihlica ptü pcrbdo miniÍno de 03 (Bê) d!)6 e Íá\jÍno de 06 (seis)

anc, quardo traic,Í as inFaÇôes aônini$airas fíevisas nts irlcisos VII D( X x] e )01 do ceü,lo atigo 155 dâ Lei l{.1] j,2021. bqn q)íno p€las

inôaçõt§ ps!'istas ÍÍ)s incisos [, Il. Iv, V, Vl e Vü do cq,in ô mqrcfunado dtigo +e justifi+qn a imfnsiç&) de pq|di@e Ínais 8rave.

a) A salçâo €d.údecida m itsÍ Iv se,á trEedidâ e arilise jrEaica oh§EvâÍrdo-se as Íeg:Às dos iDds6 I c U do § 69 do aÍrigo 15ó da f-€i
Á.t33nn2t.

h) À +li€Éo das süaôts prsigas nos itens IIl e fV de-sá Úa!és de F[scrsso dÊ nsponsabiliz@ $lfomre Fscedimeío píe\.iío íú 158
,Jaí.ê\ 14.133D021.

P.rógr.fo Tcrcciro - As mu[rs !§rbelecidls m inciso II Fúrb s(Í apliudrt luÍnulali!ârffnE (l)m pel6 pÍú.i,istrs nos incis.À I. III e [V

Prrígrrfo Qúrío - Sie â úultâ splicsdâ e as ind6izâçõ(§ catí eis forüí §{xÍiors a) valor de pagamoüo eldrtuâirnglte devilo frlâ A&nini@
à coíruilâdÀ alán da perda dêsse v6lor. a difen lçá sqrt üülIbjüicialmsÍe.
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krígrrfu Sarfolo - QutJquer conEslaçtr, c)tx€ r 4{i(afio de muhrs d§ ê-á sdr feila por 6aÍito.

Prnigrafo Ottrvo - Na dplicaÉo dâs sânÉqi serão @nsideÍados:

a) A nâlrÍrzre agavidádeda infrÉo ürndida
b) As ÍÉoriariiades do ca$ c()rNrtto;
c) As ciÍür§&rcias €Íavantês oü areÍni5ltÊs

O G dam6 qüe ddâ FovidEn pora a A&ninisraÉo hlblica.

PrígnÍo Nooo - Scrn pÍejuírD das selFes pievig6 m cútlzúo, (x aúo6 lesiros à adninisiaÉo Éblica Fvigos r}o iDciso IV. do aíigo 59. da Lei n9
12.t ftr'201l. sujeitarb os inÊrÉôÍs às peDdidales pÍt.lisás na ÍEfsida lei.

ParógrtÍo Dccioo - Flm +alqueí hitrttcse ds apliüdo de smdes arminiírúivÀs assegular-sÊ-á o djreito a() (aÍúâdilrÍio c à arnpla dellsâ-

Prrlgrrb DêiDo Prilrl.im - Na dêtEímin@ das sÚlções. deverão *r ctrrsideraÀa o grdu & csnt'orÍrdirffíú) ô iflarEs* Éblico . o pÍrjuizo
peo.[liáIio decfiürte das iíredâÍidarles lei6cadas.

CúUSULA DECIMA TERCEIRA - DAs PRERRoGATTvas DA ADMINISTRAÇÀo - se' p'vroeadvas da Admini§raçto rubti€ eÍn
rel4go à FE$rÍe crrÍÍrataçfo:

a) MÍifcâ1o6, tmilale-alrneÍtta, psa ÍÍ)ellor âdequaÉo às fnâli&des de inhÍs piblicD, rcspeilados 06 direib.s dâ ctntl.alâdal
b) E$ingui-los úilargdrEre, rx)s ca$6 especifcdos Írâ Lrà l4.l33tn2l:
c) FisaalizaÍ sra o(eu@;
d) Aplicar sasô€s onln âdâs pel, iÍ|eieo@ Ío{al ot paícisl do ajrse
e) Oopor pí()visorküíÉ bens Íú\€is e irn&eis c úilizú fEssosl e seí\iFs ttÊbdo6 m ot iqo do c.ntsato Ílas hiÉêÉs d€:

I . Risco à FEsÉo de seÍviçoe essurciais.

2. Neessidade de antelar apur3ro adnini§ráiva de fâltâs ü)Íúafuais pclo (DnEarado. inclusivc após & c{in@ dô conEab.

CLÀIISULA DÉClvtÁ QUÁRTÁ - DA IXTINçÀO DO CONTRÂTO - CorÉitui mo.no6 para e\lin1*o do píesàle ajugc, as hiÉeses prelisas
nos incigs l: II; V: VIIL § ? t tI: & M aíiCo 136 da tri 11.13320?l-

Püígrlb HD.im - As hiFtEs.s de atnÉo qúúral pÍsisas m § r lL fll e tV do aÍtigo 136 ds t i 14.133202t tuvârà l§ di+osidcs corÍidâs
m§l'le I do atigo 136 da tri l.r.l ]3,?021.

PâIlágràfo Scgundo - A qlinçào do @ílrâk) trdeú scr:

I Det rninala Frrato unilâtErrl e escrilo da A&niniíraão. e\cÉo rx) caÍJ dL deso.lÍttÍimeilo dsrrrrtnte da píqÍia conôíô:

tr - Coosmsal, por acodo eÍft as paíes por orrciliâÉo, pcr mediado ou por comiG de r€$luçà de dispxÀr dêsde q|re hqia idÊftsse &
Adninigrado:

Il - DetÍÍninÀia por d€cisão arbit'al, sn dccoímcia de cliusÍâ lljrÍq,íoÍnissória ou conpromisso atritral. ou ptx decisão júicial:

a) A e.ilinÉ) dqaÍminada por âto wilaleral dâ A&ninb[ato e a eíiry:b c(í§€Ír.lrâl devsâo scÍ prEcrdidas de autoriaçào escr a e nndaÍneÍtada dâ
Íoridâde (DmF't€r e r rcdr.ajrh a ternl) m rrqcaivo proesso.

b) qúIliit a extin€o &qnÍtÍ de qrh6 excltAira dâ Adminigado. a q,ltrdada sàá rsciâ pd(É píEjuü6 ngulúÍEÍlte coíÍ{riúr'allx qüe howü
$Êido e túá dneito m FgúEo doíido pela e\Eordo do c.Íttrdo ale a daa da exliÍ@.

Cl"iUsULA DÉCIMÁ QUINTA - DAS DEsPEsAs DO CoNrRÂTO - Coítsriuini crcügo o(clusivo dâ q)rúÍarrda o pâgún€nro de úibutos
taÍilis e dêspcsâs ds.x)rÍq|t s dâ o(qrldo do (üeto d(íe (!ntÍato.

krígtrb Údco - S(Í&) da üüalâda lodas ss de$€sas decc,ÍÍtntes ê úcargos Eabolhisas trEvidarKiúio§. Gscâis e ernpsúiais. d€rorÍútrs dÂ
elieo{áo do coiüúo.

CL{USLI,A DÉCIMA SEXTA - IXX RECUR§O§ ORÇAMEL,{RIO§ As despesâsdecong|Esd.secÍb.ao cúrtráo poronudadotâçao
o4aÍIÊíária a se8uir eqlq;ifcadr

A Às d€spesas de.oÍrentes de$ê mntrato @ÍÍerú) à conla da dotação orçaÍnentária pntpria de Cáúúa Municipal de
Santâ Cruz do CapibaÍibe-PE. onstàÍte da L,ci de n" 3.77212023, Wa o eÍerclcio 6ürcriro de 2024. ns seguintc

casÂ oR. JosÉ vtEtRÂ or aR^úJo
cÂuma Ílauttctplt DE vEREAooREs oE sAnÍTA cRtrz oo cAptBARtBE - pE

Rua Mànoel Rufino de Melo, 100/ Centro / CtP: 55192-3.15 / Sànta CÍuz do Capibaribc Pf
Fonc: 81 3731 308-1 / r'nrarl: camaradevereadores@san{icru tdoc.rpiba ribe. pe.leg. br

ww.sntarruzdcapibaribe.pê.1êg.br
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classificrçào pmgrâmridcâ: l29m - Câmara Municipal de VercâdoÍes de Sânt! Cruz do Capibdribr-l0.Ol -
D€libeÍativo e SecÍEtaria - l.l1.1.2.8 DM]LCAÇÃ O ÍNSTI]UCIONÂL DO P{)DER LE(;ISI,ATIVO - ]-].90,]9 _
(,utÍos Scnisd\ de lcmcin)s - Pc\e'â Juídica.

CLÁUSUI-a DÉCMA SÉTTlfÀ - DA RESFONSABILIITADE CML - A (IhtÍíflh sêrá ÍEstrÍtsÍei peh6 daflrs c,"q"+§ diíamoÍe à
AdÍinisrràÉo ou a ü:nxirs úr rs"à dâ rl(êqrÊo ô crÍralo, e rÀr eriduiá nen rcüzirá cssa rcspodÉâttlidat â fis.diado (xl o mmpúü&n€ÍÍo
pelc, ccnEalãrte-

cúUSutl oÉclu.l oITAvA - DAs ALTERA@ES as ai€ràÉ€§ poNentura ft':esáÍias, m boín" e 6el qrmpÍinsro desre codraü) seÍão
eferj\adas por meio & tfim Aditilo.

CI"{USULÀ DÍCIMÂ NONA - DA VINCLILAÇÃO - t'cruiduun-se integrartes ô pÍescíte cmtra!,. o TeÍio de Reli:Í"6lciâ e .r PÍI)poíâ da

CONTÍL4] ADA Ír) que coubeÍ, e deÍEis doormgltos ÍrÍtii€Íltrs, iÍld(pcÍdr,[õncole de üü'scÍit9o.

C'LI,US[ILA VIGÉ]SIMA - DO KIRO - O fon) do Frsrnte q)Ít'úo s.rá o da cúÍlâÍsa d€ Safla Cfuz & CqibâÍl'he, ericluido gla&ÍueÍ ouuo. E, por
estrItÍn de aÉodo, firÍnâÍn o píestÍtê contrárr qn m (duas) üÀs de i8uai tloÍ par:r urn ú ef€ito lgal.

Sada Cruz do Capikuibe (PE), 05 dc feleÍ€iÍ) de 2024.

JOSE CLIMERTO ^ún 
dôd€ídd dielrB ro§r

NETO:681 51449472 á"a- Nlo-ollzr orm

Joú ClhóÍto NGro

Préid.nt dr Caú.Ír d. VercrdoÉs

g h
Do(uen!ô asn.ío d'gft.rtr.r.
Fi IO§@ G&Atitt§c utÀ9D stLv
0,r. osio2/?or. rr'reo5{ro
v.,'Íqu.mhllp!]ir€l'd.Í í' gôv h,

I'R/INCISCO GIiR ERTaS C,ll,DAS DÂ SILVA ME
GERATRI'DS CAI,DAS DA SII,VA

CoítÍatrdr

casa oR. Josa v,ÉrBA ot ARAúJo
CÂMARÂ MUNICIPAL DE VEREAooRES DE SANTA cRUz Do CAPIBARIBE . PE

www.sàntacru2docapibaribe. pe. lê8. bí
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VEBEADORES

CÂMARA DE VEREADORES DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE
ESTADO DE PERNAMBUCO

Designa servidor para acompanhar e fiscâlizar o
contrato Il'003/2024i decorr€ntes do Processo de
Liciiâsáo n" 003D024. Dispensa tle Licitaçâo u"
00312024.

OBJETO:

Contratação de empresa de radiodifusão sonora, com abrangência de cobeíum local ou regional, para prestaçâo
dos serviços de gravação e tansmissão ao vivo das sessões ordinárias do Poder Legislativo Municipal.

Processo de Licitaçâo n" 0032024 - Dispeosa de Licitação n' ü13/2024,

O Presidente da Câmara de Vereadores de Santa Cruz do Capibaribe, no cxcrcicio de suas atÍibuições, e em atenção
ao disposto na Lei 14.13312021

RESOLVE:

Art. l'. Designar o servidoÍ VICTOR EMMANUEL DA SILVA OLMIRA, inscrito no CPF'/M!'sob n"
I 13.531.864-66 para acompanhar e hscalizar a execução do fomecimento objeto do contrâto n". 0032024.

Art, 2". Determinar que o fiscal ora designado deveú:

I - Tclqr ncln Íiel o,mn;mcntn á^c cên,i.^c ,nôrqn.l^ êm moictrn nrÁnrin rada. q< nenrmnciqc mlarivq< à <"â

execugão; determinando o que for neçessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados. e, submetendo
aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões c as providências que ultrapassarem a sua competência, nos
termos da lei:

II - Realizar o reçebimento provisório e definitivo dos equipamentos entregues.

Iii - At,esiar, Íormaimenre, as noúas fiscais relativas aos bens enLrcgues, e ercaminha-las ao setor financeiro paga
pagamento.

Art. 3'. Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se no quadro de avisos da Câmara de Vereadores

Santa Cruz do Capibaribe (PE),06 de fevereiro de 2024

r.rêE ãã§ts'.::-*L
CLIMERIOÊrsJâ,ffi
NETO:6818*-
51489472 #:*"*
José Climério Neto

Presidente

CA5A DR, ]OSÉ VITIRA DT ARAU.IO
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADoRES DE SANTA cRUz Do CAPIBARIBE . PE

wwu/-santacruzdocapibaribe.pe.let. b.
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VEBEADORES'" :.- :: ": '

Tf,RMO DE CIENCIA E CONCORDANCIA DO FISCAL DO CONTRA

Eu VICTOR EMMANUEL DA SILVA OLMIRA, inscrito no CPF/]ViF sob n'
113.531.864-66, servidor público, declaÍo pelo presente, estâr ciente de minhas
responsabilidades na condição de fiscal TITU! AR, para acompanhar e fiscalizar o contrato no
003/2024 que têm por objeto a contratação de empresa de radiodifusão sonora, com abrangência
de cobemrra local ou regional, paÍa prestação dos serviços de gravação e transmissão ao vivo
das Sessões Ordinárias do Poder Legislativo Municipal.

Santa Cruz do Capibaribe (PE), 06 de fevereiro de 2024.

g.b
Do<úllEro às.ô.ío d'8tráLrbt.
Eroe r tfLBsivlori/Hr
D.tà: 06/02l,202a rr:41:o7.oroo
V.ítaqu..ônftpr 4vâlidóÍ 

't, 
gov b,

VICTOR EMMANUEL DÀ SILVA OLIVEIRA
Dcpartâmento de Comunicaçâo

Câmara Municipal de Santâ Cruz do Capibaribe-PE.

cAsa DR.losÉ vtÊlRA Dt aRAUlo
CÂMARA MUNICIPAT DE vEREÂDoREs DE SANTA cRUz Do CAPIBARIBE . PE

www.sântecruzdo(epibãribe.pe.let.br
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U llma ot Ln lizqõo oa./o 2 / m24

Locati Santa Cruz do Capibaribe/PÊ órEão: SANÍA CRUZ DO CAPIBARIBE CAMARA MUNICIPAL

unidade compBdor.: 1 - CÀMARA MUNICIPAL DE SANÍA CRUZ DO CAPIBARIBE

i4odâtldade da cohtr.tâção: Dispensa de Licataçáo Ampâro !êgâ! Lei 14.133/2021 Art 75. ll Ílpo: Ato de Contratação Drreta

l.lodo dê Disputâ: Nãô se apüca Regislro dê prêçoi Náo

Dat de divutgaÉo no PNCP: OA/O2/2O24 Situãção: Divutgadô no PNCP

ld contratação PNCÊ 11473865000191-1-00000S/2024 Fonte: Botsô Nôcionôt De Comprês - BNC

objeto:

Gravaçáo e transmissào ao vivo das Sessões Ordinárias do ker Legistativo das 14h às 18h. conÍorme catendáíio das sessoes

^ 
valoRTor LEsnia DoD @MpRÂ v LoRÍoraHoi{otoq DoDÂcoiapR^

R$O.OO R$ 40.0OO.00

Itens Arquivos Histórico

vàLor uniLirio esiimádo vàtoi totât est,mádo

Z *o, *."orru.".n*oó=*rr.u"

o402 con§titui objeto do preseíte

conÚato a exêcrrçào dos

sêíviços de grâv.ação ê
tEnÍn'ssâo àovi\io das

sêssóês oÍdnÍiâs do Podêr

Lêg'slãtNo MunlcipãL

confome €spec,fcãdos e

RSOOO

FáqrÉ \ ,

Á
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Contratação de empresa para a prestação de serviços de

gravação e transmissão de áudio e vídeo em tempo real das

sessões ordinárias, extraordinárias, solenes e audiências
públicas e controle das redes sociais (Facebook, Instagram e

Youtube ) bem como as pubiiciriades que se iaçam necessárias

com blog, rádio e outras mídias, para atender as necessidades

da Câmara Municipal de Vertente do Lério-PE.

PARCELAS t2

ITf,M DESCRIçÃO UNIDADES oufuFr"



NAZARÉ DA MATA ALIANçA SURUBIM MACHADOS ts..=e!L

o

&
oo r-ge0

It

R$ 6.150.00 RS 5.200.00 Rs 4.490.00 R$ 5.100.00 R$ 5.200,00

,o.n**,(trnl



ST CRUZ DO
C.ÀJIB,A.RIBE

V. T]NITARIO V. TOTAL

R$ 4.000.00 R$ 5.023.33

oo ugeQ

G

4"

RA 
'!t

RS 60.279.96

pts..=QQa



AMU

n(

Fls.: n^q!,91

oo tÉto
&Estado de Pemambuco

CÂMARAMIJNICIPAL DE yERTENIE DO LÉRIO
CASA JOÃO DIAS DE SAIES

CNPJ N" 69.902.096 / 000t -80

VALOR DE REFERÊNCIA

í.O.DO OBJETO

í.1.Constitui objeto da respectiva solicitaÉo: Contratação de empresa para a prestação
de serviços de gravação e transmissão de áudio e vídeo em tempo real das sessões
ordinárias, extraordinárias, solenes e audiências públicas e controle das redes
sociais (Facebook, lnstagram e Youtube) bem como as publicidades que se Íaçam
necessárias com blog, rádio e outras mídias, para atender as necessidades da
Câmara Municipal de Vertente do Lério-PE.

2.O.DA PESQUISA DE MERCADO

NAZARÉ OA MATA - PE
ALIANÇA. PE
SURUBIM. PE
MACHADOS. PE
MACAPARANA. PE
SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE. PE

R§ 6.150,00
R§ 5.200,00
R$ 4.490,00
R$ 5.100,00
R$ 5.200,00
R$ 4.000,00

Perfazendo o valor da média detalhada abaixo

ITEM DESCRTçÃO
Prestação de serviços de gravação
e transmissão de áudio e vídeo em
tempo real das sessões ordinárias,
extraordinárias, solenes e
audiências públicas e controle das
redes sociais (Facebook, lnstagram
e Youtube) bem como as
publicidades que se façam
necessárias com blog, rádio e
outras mídias, para atender as
necessidades da Cámara Municipal
de Vertente do Lério-PE.

1 Parcela 12 R$ 5.023,33 R$ 60.279,96

Praça Severino Barüosa dc Sales, n" 227 - CctrtÍo - Ycrte e do Lerio - PE
CEP n" 557ó0-ü[ | Telefone: (081) 363+7295

2.1.Com base nos custos para execuÉo do objeto da contratação, definidos por meio de
parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § í o, da Lei
14.133121 , relacíonamos abaixo a media dos preços encontrados.

Foram levantados valores dos seguintes municípios:

UNTDADE QUANT. P. UN]TÁRIO P. TOTAL



AMU

mueeQ
Estado de Pemambuco

CÂMARA MI,JMCIPAL DE yERTENTE DO LÉRIO
CASA JOÃO DIAS DE SALES
CNPJ N" 69.902.096/ 0001 -80

3.O.DO VALOR

3.1.A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 60.279,96 (Sessenta Mil, Duzentos e
Setenta e Nove Reais e Noventa e Seis Centavos).

4.O.DAS CONDçÕES DA CONTRATAçÃO

lnício: 2 (dois) dias
Conclusão: Até o final de do exercício de 2025.

4.2.A vigência da presente contrataçáo será determinada: até o final do exercício
financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de
ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses ê nos termos dos Arts. '105 a íí4, da
Lei 14.133121.

4.2.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133121 ,

da seguinte maneira: ocorrerá em até 30 (trinta) dias contados, após a prestação dos
serviços e emissão da nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente.

Vertente do Lério - PE, 03 de janeiro de 2025.

holr-." {lo.r.L/ox^ t-li\r.Lo..t-
LARISSA BARBOSA MEDEIROS

Assistente Adminiskativo

Praça SevcÍitro Baóosa de Salcs, n' 227 - CcntÍo - V€úcÍtÊ do Ilrio - PE
CEP n" 55760-0(X) | Tctefone: (OEl) 36347295

Fls.: O55

.&

4.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite
prorrogaÉo nos casos previstos na Lei 14.133121, eslá abaixo indicado e será
considerado q partir da assinatura do Contrato:


